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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.



2

LÍNGUA PORTUGUESA

Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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Dígrafos Consonantais

Letras               Fonemas        Exemplos
lh  /lhe/         telhado
nh  /nhe/         marinheiro
ch  /xe/         chave
rr  /re/ (no interior da palavra)      carro
ss  /se/ (no interior da palavra)      passo
qu  /k/ (qu seguido de e e i)                  queijo, quiabo
gu  /g/ ( gu seguido de e e i)                   guerra, guia
sc  /se/         crescer
sç  /se/         desço
xc  /se/         exceção

Dígrafos Vocálicos

Registram-se na representação das vogais nasais:

Fonemas Letras  Exemplos
/ã/   am    tampa
   an  canto
/ẽ/	 	 em	 	 templo
   en     lenda  
	/ĩ/	 	 im	 	 limpo
   in  lindo
 õ/  om  tombo   
   on    tonto   
/ũ/	 	 um	 	 chumbo
   un  corcunda

* Observação: “gu” e “qu” são dígrafos somente quando seguidos de “e” ou “i”, representam os fonemas /g/ e /k/: 
guitarra, aquilo. Nestes casos, a letra “u” não corresponde a nenhum fonema. Em algumas palavras, no entanto, o “u” repre-
senta um fonema - semivogal ou vogal - (aguentar, linguiça, aquífero...). Aqui, “gu” e “qu” não são dígrafos. Também não há 
dígrafos quando são seguidos de “a” ou “o” (quase, averiguo) . 

** Dica: Conseguimos ouvir o som da letra “u” também, por isso não há dígrafo! Veja outros exemplos: Água = /agua/  nós 
pronunciamos a letra “u”, ou então teríamos /aga/. Temos, em “água”, 4 letras e 4 fonemas. Já em guitarra = /gitara/ - não 
pronunciamos o “u”, então temos dígrafo [aliás, dois dígrafos: “gu” e “rr”]. Portanto: 8 letras e 6 fonemas).

Dífonos

Assim como existem duas letras que representam um só fonema (os dígrafos), existem letras que representam dois 
fonemas. Sim! É o caso de “fixo”, por exemplo, em que o “x” representa o fonema /ks/; táxi e crucifixo	também são exemplos 
de dífonos. Quando uma letra representa dois fonemas temos um caso de dífono.

Fontes de pesquisa:
http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/fono1.php
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 

Saraiva, 2010.
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Questões

1-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Em todas as palavras a seguir há um 
dígrafo, EXCETO em 

(A) prazo. 
(B) cantor. 
(C) trabalho. 
(D) professor.

1-) 
(A) prazo – “pr” é encontro consonantal
(B) cantor – “an” é dígrafo 
(C) trabalho – “tr” encontro consonantal / “lh” é dígrafo 
(D) professor – “pr” encontro consonantal q “ss” é dí-

grafo
RESPOSTA: “A”.

2-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Assinale a alternativa em que os itens 
destacados possuem o mesmo fonema consonantal em to-
das as palavras da sequência. 

(A) Externo – precisa – som – usuário. 
(B) Gente – segurança – adjunto – Japão. 
(C) Chefe – caixas – deixo – exatamente. 
(D) Cozinha – pesada – lesão – exemplo.

2-) Coloquei entre barras ( / / ) o fonema representado 
pela letra destacada:

(A) Externo /s/ – precisa /s/  – som /s/  – usuário /z/ 
(B) Gente /j/  – segurança /g/   – adjunto /j/  – Japão  /j/ 
(C) Chefe /x/   – caixas   /x/   – deixo   /x/   – exatamente   

/z/  
(D) cozinha  /z/  – pesada  /z/  – lesão /z/– exemplo  /z/
RESPOSTA: “D”.

3-) (CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/PI – CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS – UESPI/2014) “Seja Sangue 
Bom!” Na sílaba final da palavra “sangue”, encontramos 
duas letras representando um único fonema. Esse fenôme-
no também está presente em:  

A) cartola. 
B) problema. 
C) guaraná. 
D) água. 
E) nascimento.

3-) Duas letras representando um único fonema = dí-
grafo

A) cartola = não há dígrafo
B) problema = não há dígrafo 
C) guaraná = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
D) água = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
E) nascimento = dígrafo: sc
RESPOSTA: “E”.

ESTRUTURA DAS PALAVRAS

As palavras podem ser analisadas sob o ponto de vista 
de sua estrutura significativa. Para isso, nós as dividimos 
em seus menores elementos (partes) possuidores de sen-
tido. A palavra inexplicável, por exemplo, é constituída por 
três elementos significativos:

In = elemento indicador de negação
Explic – elemento que contém o significado básico da 

palavra
Ável = elemento indicador de possibilidade

Estes elementos formadores da palavra recebem o 
nome de morfemas. Através da união das informações 
contidas nos três morfemas de inexplicável, pode-se en-
tender o significado pleno dessa palavra: “aquilo que não 
tem possibilidade de ser explicado, que não é possível tornar 
claro”.

MORFEMAS = são as menores unidades significativas 
que, reunidas, formam as palavras, dando-lhes sentido.

Classificação dos morfemas:

Radical, lexema ou semantema – é o elemento por-
tador de significado. É através do radical que podemos for-
mar outras palavras comuns a um grupo de palavras da 
mesma família. Exemplo: pequeno, pequenininho, pequenez. 
O conjunto de palavras que se agrupam em torno de um 
mesmo radical denomina-se família de palavras. 

Afixos – elementos que se juntam ao radical antes (os 
prefixos) ou depois (sufixos) dele. Exemplo: beleza (sufi-
xo), prever (prefixo), infiel.

Desinências - Quando se conjuga o verbo amar, ob-
têm-se formas como amava, amavas, amava, amávamos, 
amáveis, amavam. Estas modificações ocorrem à medida 
que o verbo vai sendo flexionado em número (singular e 
plural) e pessoa (primeira, segunda ou terceira). Também 
ocorrem se modificarmos o tempo e o modo do verbo 
(amava, amara, amasse, por exemplo). Assim, podemos 
concluir que existem morfemas que indicam as flexões das 
palavras. Estes morfemas sempre surgem no fim das pala-
vras variáveis e recebem o nome de desinências. Há desi-
nências nominais e desinências verbais.

• Desinências nominais: indicam o gênero e o número 
dos nomes. Para a indicação de gênero, o português cos-
tuma opor as desinências -o/-a: garoto/garota; menino/
menina. Para a indicação de número, costuma-se utilizar 
o morfema –s, que indica o plural em oposição à ausência 
de morfema, que indica o singular: garoto/garotos; garota/
garotas; menino/meninos; menina/meninas. No caso dos 
nomes terminados em –r e –z, a desinência de plural assu-
me a forma -es: mar/mares; revólver/revólveres; cruz/cruzes.
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• Desinências verbais: em nossa língua, as desinências 
verbais pertencem a dois tipos distintos. Há desinências 
que indicam o modo e o tempo (desinências modo-tem-
porais) e outras que indicam o número e a pessoa dos ver-
bos (desinência número-pessoais):

cant-á-va-mos:
cant: radical / -á-: vogal temática / -va-: desinência mo-

do-temporal (caracteriza o pretérito imperfeito do indicati-
vo) / -mos: desinência número-pessoal (caracteriza a primei-
ra pessoa do plural)

cant-á-sse-is:
cant: radical / -á-: vogal temática / -sse-:desinência mo-

do-temporal (caracteriza o pretérito imperfeito do subjunti-
vo) / -is: desinência número-pessoal (caracteriza a segunda 
pessoa do plural)

Vogal temática

Entre o radical cant- e as desinências verbais, surge 
sempre o morfema –a. Este morfema, que liga o radical 
às desinências, é chamado de vogal temática. Sua função 
é ligar-se ao radical, constituindo o chamado tema. É ao 
tema (radical + vogal temática) que se acrescentam as de-
sinências. Tanto os verbos como os nomes apresentam vo-
gais temáticas. No caso dos verbos, a vogal temática indica 
as conjugações: -a (da 1.ª conjugação = cantar), -e (da 2.ª 
conjugação = escrever) e –i (3.ªconjugação = partir).

• Vogais temáticas nominais: São -a, -e, e -o, quando 
átonas finais, como em mesa, artista, perda, escola, base, 
combate. Nestes casos, não poderíamos pensar que essas 
terminações são desinências indicadoras de gênero, pois 
mesa e escola, por exemplo, não sofrem esse tipo de flexão. 
A estas vogais temáticas se liga a desinência indicadora 
de plural: mesa-s, escola-s, perda-s. Os nomes terminados 
em vogais tônicas (sofá, café, cipó, caqui, por exemplo) não 
apresentam vogal temática.

• Vogais temáticas verbais: São -a, -e e -i, que ca-
racterizam três grupos de verbos a que se dá o nome de 
conjugações. Assim, os verbos cuja vogal temática é -a per-
tencem à primeira conjugação; aqueles cuja vogal temática 
é -e pertencem à segunda conjugação e os que têm vogal 
temática -i pertencem à terceira conjugação.

 
Interfixos

São os elementos (vogais ou consoantes) que se in-
tercalam entre o radical e o sufixo, para facilitar ou mes-
mo possibilitar a leitura de uma determinada palavra. Por 
exemplo:

Vogais: frutífero, gasômetro, carnívoro.
Consoantes: cafezal, sonolento, friorento.

Formação das Palavras

Há em Português palavras primitivas, palavras deriva-
das, palavras simples, palavras compostas.

Palavras primitivas: aquelas que, na língua portugue-
sa, não provêm de outra palavra: pedra,	flor.

Palavras derivadas: aquelas que, na língua portugue-
sa, provêm de outra palavra: pedreiro,	floricultura.

Palavras simples: aquelas que possuem um só radical: 
azeite, cavalo.

Palavras compostas: aquelas que possuem mais de 
um radical: couve-flor,	planalto.

* As palavras compostas podem ou não ter seus ele-
mentos ligados por hífen.

Processos de Formação de Palavras

Na Língua Portuguesa há muitos processos de forma-
ção de palavras. Entre eles, os mais comuns são a derivação, 
a composição, a onomatopeia, a abreviação e o hibridismo.

Derivação por Acréscimo de Afixos

É o processo pelo qual se obtêm palavras novas (deri-
vadas) pela anexação de afixos à palavra primitiva. A deri-
vação pode ser: prefixal,	sufixal	e parassintética.

Prefixal (ou prefixação): a palavra nova é obtida por 
acréscimo de prefixo.

In                 feliz                    des             leal
Prefixo        radical               prefixo        radical

Sufixal (ou sufixação): a palavra nova é obtida por 
acréscimo de sufixo.

Feliz            mente              leal            dade
Radical       sufixo               radical      sufixo

Parassintética: a palavra nova é obtida pelo acréscimo 
simultâneo de prefixo e sufixo. Por parassíntese formam-
se principalmente verbos.

En             trist            ecer
Prefixo     radical       sufixo

Em               tard           ecer 
prefixo         radical       sufixo

Outros Tipos de Derivação

Há dois casos em que a palavra derivada é formada 
sem que haja a presença de afixos. São eles: a derivação 
regressiva e a derivação imprópria.

Derivação regressiva: a palavra nova é obtida por re-
dução da palavra primitiva. Ocorre, sobretudo, na formação 
de substantivos derivados de verbos.

janta (substantivo) - deriva de jantar (verbo)  /  pesca 
(substantivo) – deriva de pescar (verbo)
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1 NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA.

1.1 CENTRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, 
CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO.
1.2 ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA.
1.3 AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS 
PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA 

MISTA.

Centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração

Em linhas gerais, descentralização significa transferir 
a execução de um serviço público para terceiros que não 
se confundem com a Administração direta; centralização 
significa situar na Administração direta atividades que, em 
tese, poderiam ser exercidas por entidades de fora dela; 
desconcentração significa transferir a execução de um ser‐
viço público de um órgão para o outro dentro da própria 
Administração; concentração significa manter a execução 
central ao chefe do Executivo em vez de atribui‐la a outra 
autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:
Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 

Executivo, do poder de delegar certas atribuições que são de 
sua competência privativa. Neste sentido, o previsto na CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da Repúbli-
ca poderá delegar as atribuições mencionadas nos inci-
sos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, 
ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da 
União, que observarão os limites traçados nas respectivas 
delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, 
com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos pú-
blicos federais, na forma da lei; (apenas o provimento é 
delegável, não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem op‐
ções de delegar parte de suas atribuições privativas para 
os Ministros de Estado, o Procurador‐Geral da República 
ou o Advogado‐Geral da União. O Presidente irá delegar 
com relação de hierarquia cada uma destas essencialida‐
des dentro da estrutura organizada do Estado. Reforça‐se, 
desconcentrar significa delegar com hierarquia, pois 
há uma relação de subordinação dentro de uma estrutura 

centralizada, isto é, os Ministros de Estado, o Procurador‐
‐Geral da República e o Advogado‐Geral da União respon‐
dem diretamente ao Presidente da República e, por isso, 
não possuem plena discricionariedade na prática dos atos 
administrativos que lhe foram delegados.

Concentrar, ao inverso, significa exercer atribuições 
privativas da Administração pública direta no âmbito mais 
central possível, isto é, diretamente pelo chefe do Poder 
Executivo, seja porque não são atribuições delegáveis, seja 
porque se optou por não delegar.

Artigo 84, CF. Compete privativamente ao Presidente 
da República:

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a di-

reção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução;

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

VII - manter relações com Estados estrangeiros e 
acreditar seus representantes diplomáticos;

VIII - celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X - decretar e executar a intervenção federal;
XI - remeter mensagem e plano de governo ao Con-

gresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legislati-
va, expondo a situação do País e solicitando as providências 
que julgar necessárias;

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiên-
cia, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

XIII - exercer o comando supremo das Forças Arma-
das, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-
-los para os cargos que lhes são privativos;  

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores, os Governadores de Territórios, o Procu-
rador-Geral da República, o presidente e os diretores do 
banco central e outros servidores, quassndo determinado 
em lei;

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Minis-
tros do Tribunal de Contas da União;

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta 
Constituição, e o Advogado-Geral da União;

XVII - nomear membros do Conselho da República, 
nos termos do art. 89, VII;

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e 
o Conselho de Defesa Nacional;
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XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, 
autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, 
quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas 
mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobi-
lização nacional;

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do 
Congresso Nacional;

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;
XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional 
ou nele permaneçam temporariamente;

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano pluria-
nual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as pro-
postas de orçamento previstos nesta Constituição;

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, 
as contas referentes ao exercício anterior;

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, 
na forma da lei;

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, 
nos termos do art. 62;

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta 
Constituição.

Descentralizar envolve a delegação de interesses es‐
tatais para fora da estrutura da Administração direta, o que 
é possível porque não se refere a essencialidades, ou seja, 
a atos administrativos que somente possam ser praticados 
pela Administração direta porque se referem a interesses 
estatais diversos previstos ou não na CF. Descentralizar é 
uma delegação sem relação de hierarquia, pois é uma 
delegação de um ente para outro (não há subordinação 
nem mesmo quanto ao chefe do Executivo, há apenas uma 
espécie de tutela ou supervisão por parte dos Ministérios – 
se trata de vínculo e não de subordinação).

Basicamente, se está diante de um conjunto de pes‐
soas jurídicas estatais criadas ou autorizadas por lei para 
prestarem serviços de interesse do Estado. Possuem patri‐
mônio próprio e são unidades orçamentárias autônomas. 
Ainda, exercem em nome próprio direitos e obrigações, 
respondendo pessoalmente por seus atos e danos. 

Existem duas formas pelas quais o Estado pode efetuar 
a descentralização administrativa: outorga e delegação.

A outorga se dá quando o Estado cria uma entidade 
e a ela transfere, através de previsão em lei, determinado 
serviço público e é conferida, em regra, por prazo indeter‐
minado. Isso é o que acontece quanto às entidades da Ad‐
ministração Indireta prestadoras de serviços públicos. Nes‐
te sentido, o Estado descentraliza a prestação dos serviços, 
outorgando‐os a outras entidades criadas para prestá‐los, 
as quais podem tomar a forma de autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e fundações pú‐
blicas.

A delegação ocorre quando o Estado transfere, por 
contrato ou ato unilateral, apenas a execução do serviço, 
para que o ente delegado o preste ao público em seu pró‐
prio nome e por sua conta e risco, sob fiscalização do Esta‐
do. A delegação é geralmente efetivada por prazo determi‐
nado. Ela se dá, por exemplo, nos contratos de concessão 

ou nos atos de permissão, pelos quais o Estado transfere 
aos concessionários e aos permissionários apenas a execu‐
ção temporária de determinado serviço.

Centralizar envolve manter na estrutura da Adminis‐
tração direta o desempenho de funções administrativas de 
interesses não essenciais do Estado, que poderiam ser atri‐
buídos a entes de fora da Administração por outorga ou 
delegação.

Administração Pública Direta
Administração Pública direta é aquela formada pelos 

entes integrantes da federação e seus respectivos órgãos. 
Os entes políticos são a União, os Estados, o Distrito Fede‐
ral e os Municípios. À exceção da União, que é dotada de 
soberania, todos os demais são dotados de autonomia.   

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços 

integrados na estrutura administrativa da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios.

A administração direta é formada por um conjunto de 
núcleos de competências administrativas, os quais já foram 
tidos como representantes do poder central (teoria da re‐
presentação) e como mandatários do poder central (teoria 
do mandato). Hoje, adota‐se a teoria do órgão, de Otto 
Giërke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos ad‐
ministrativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas 
que podem ser organizados por decretos autônomos do 
Executivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de personali‐
dade jurídica própria.

Assim, os órgãos da Administração direta não possuem 
patrimônio próprio; e não assumem obrigações em nome 
próprio e nem direitos em nome próprio (não podem ser 
autor nem réu em ações judiciais, exceto para fins de man‐
dado de segurança – tanto como impetrante como quan‐
to impetrado). Já que não possuem personalidade, atuam 
apenas no cumprimento da lei, não atuando por vontade 
própria. Logo, órgãos e agentes públicos são impessoais 
quando agem no estrito cumprimento de seus deveres, 
não respondendo diretamente por seus atos e danos.

Esta impossibilidade de se imputar diretamente a res‐
ponsabilidade a agentes públicos ou órgãos públicos que 
estejam exercendo atribuições da Administração direta é 
denominada teoria da imputação objetiva, de Otto Giërke, 
que institui o princípio da impessoalidade.

Quanto se faz desconcentração da autoridade central 
– chefe do Executivo – para os seus órgãos, se depara com 
diversos níveis de órgãos, que podem ser classificados em 
simples ou complexos (simples se possuem apenas uma 
estrutura administrativa, complexos se possuem uma rede 
de estruturas administrativas) e em unitários ou colegia‐
dos (unitário se o poder de decisão se concentra em uma 
pessoa, colegiado se as decisões são tomadas em conjunto 
e prevalece a vontade da maioria):

a) Órgãos independentes – encabeçam o poder ou es‐
trutura do Estado, gozando de independência para agir e 
não se submetendo a outros órgãos. Cabe a eles definir as 
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políticas que serão implementadas. É o caso da Presidên‐
cia da República, órgão complexo composto pelo gabinete, 
pela Advocacia‐Geral da União, pelo Conselho da Repúbli‐
ca, pelo Conselho de Defesa, e unitário (pois o Presidente 
da República é o único que toma as decisões).

b) Órgãos autônomos – estão no primeiro escalão do 
poder, com autonomia funcional, porém subordinados po‐
liticamente aos independentes. É o caso de todos os minis‐
térios de Estado.

c) Órgãos superiores – são desprovidos de autonomia 
ou independência, sendo plenamente vinculados aos ór‐
gãos autônomos. Ex.: Delegacia Regional do Trabalho, vin‐
culada ao Ministério do Trabalho e Emprego; Departamen‐
to da Polícia Federal, vinculado ao Ministério da Justiça.

d) Órgãos subalternos – são vinculados a todos acima 
deles com plena subordinação administrativa. Ex.: órgãos 
que executam trabalho de campo, policiais federais, fiscais 
do MTE.

ATENÇÃO: O Ministério Público, os Tribunais de Contas 
e as Defensorias Públicas não se encaixam nesta estrutura, 
sendo órgãos independentes constitucionais. Em verdade, 
para Canotilho e outros constitucionalistas, estes órgãos 
não pertencem nem mesmo aos três poderes.

Conforme Carvalho Filho1, “a noção de Estado, como 
visto, não pode abstrair‐se da de pessoa jurídica. O Es‐
tado, na verdade, é considerado um ente personalizado, 
seja no âmbito internacional, seja internamente. Quando 
se trata de Federação, vigora o pluripersonalismo, porque 
além da pessoa jurídica central existem outras internas que 
compõem o sistema político. Sendo uma pessoa jurídica, 
o Estado manifesta sua vontade através de seus agentes, 
ou seja, as pessoas físicas que pertencem a seus quadros. 
Entre a pessoa jurídica em si e os agentes, compõe o Esta‐
do um grande número de repartições internas, necessárias 
à sua organização, tão grande é a extensão que alcança e 
tamanha as atividades a seu cargo. Tais repartições é que 
constituem os órgãos públicos”.

“Várias teorias surgiram para explicar as relações do 
Estado, pessoa jurídica, com suas agentes: Pela teoria do 
mandato, o agente público é mandatário da pessoa jurí‐
dica; a teoria foi criticada por não explicar como o Estado, 
que não tem vontade própria, pode outorgar o mandato”2. 
A origem desta teoria está no direito privado, não tendo 
como prosperar porque o Estado não pode outorgar man‐
dato a alguém, afinal, não tem vontade própria.

Num momento seguinte, adotou‐se a teoria da repre‐
sentação: “Posteriormente houve a substituição dessa con‐
cepção pela teoria da representação, pela qual a vontade 
dos agentes, em virtude de lei, exprimiria a vontade do Es‐
tado, como ocorre na tutela ou na curatela, figuras jurídicas 
que apontam para representantes dos incapazes. Ocorre 
que essa teoria, além de equiparar o Estado, pessoa jurídi‐
ca, ao incapaz (sendo que o Estado é pessoa jurídica do‐

1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen ju-
ris, 2010.
2  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Admi-
nistrativo. 23. ed. São Paulo: Atlas editora, 2010.

tada de capacidade plena), não foi suficiente para alicerçar 
um regime de responsabilização da pessoa jurídica perante 
terceiros prejudicados nas circunstâncias em que o agente 
ultrapassasse os poderes da representação”3. Criticou‐se a 
teoria porque o Estado estaria sendo visto como um su‐
jeito incapaz, ou seja, uma pessoa que não tem condições 
plenas de manifestar, de falar, de resolver pendências; bem 
como porque se o representante estatal exorbitasse seus 
poderes, o Estado não poderia ser responsabilizado. 

Finalmente, adota‐se a teoria do órgão, de Otto Giër‐
ke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos adminis‐
trativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas que 
podem ser organizados por decretos autônomos do Exe‐
cutivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de personalidade 
jurídica própria. Com efeito, o Estado brasileiro responde 
pelos atos que seus agentes praticam, mesmo se estes atos 
extrapolam das atribuições estatais conferidas, sendo‐lhe 
assegurado o intocável e assustador direito de regresso.

Apresenta‐se a classificação dos órgãos:
a) Quanto à pessoa federativa: federais, estaduais, dis‐

tritais e municipais. 
b) Quanto à situação estrutural: os diretivos, que são 

aqueles que detêm condição de comando e de direção, e os 
subordinados, incumbidos das funções rotineiras de execução.

c) Quanto à composição: singulares, quando integra‐
dos em um só agente, e os coletivos, quando compostos 
por vários agentes.

d) Quanto à esfera de ação: centrais, que exercem atri‐
buições em todo o território nacional, estadual, distrital e 
municipal, e os locais, que atuam em parte do território.

e) Quanto à posição estatal: são os que representam 
os poderes do Estado – o Executivo, o Legislativo e o Ju‐
diciário.

f) Quanto à estrutura: simples ou unitários e compos‐
tos. Os órgãos compostos são constituídos por vários ou‐
tros órgãos.

Administração indireta
A Administração Pública indireta pode ser definida 

como um grupo de pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, criadas ou instituídas a partir de lei específica, que 
atuam paralelamente à Administração direta na prestação 
de serviços públicos ou na exploração de atividades eco‐
nômicas. 

“Enquanto a Administração Direta é composta de ór‐
gãos internos do Estado, a Administração Indireta se com‐
põe de pessoas jurídicas, também denominadas de entida‐
des”4. Em que pese haver entendimento diverso registrado 
em nossa doutrina, integram a Administração indireta do 
Estado quatro espécies de pessoa jurídica, a saber: as Au-
tarquias, as Fundações, as Sociedades de Economia Mista e 
as Empresas Públicas. 

3  NOHARA, Irene Patrícia. Direito Administrativo 
– esquematizado, completo, atualizado, temas polêmicos, 
conteúdo dos principais concursos públicos. 3. ed. São 
Paulo: Atlas editora, 2013.
4  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen ju-
ris, 2010.
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Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:
II - A Administração Indireta, que compreende as se-

guintes categorias de entidades, dotadas de personalidade 
jurídica própria:

a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas.

Ao lado destas, podemos encontrar ainda entes que 
prestam serviços públicos por delegação, embora não in‐
tegrem os quadros da Administração, quais sejam, os per‐
missionários, os concessionários e os autorizados.

Essas quatro pessoas integrantes da Administração 
indireta serão criadas para a prestação de serviços públi‐
cos ou, ainda, para a exploração de atividades econômicas, 
como no caso das empresas públicas e sociedades de eco‐
nomia mista, e atuam com o objetivo de aumentar o grau 
de especialidade e eficiência da prestação do serviço públi‐
co ou, quando exploradoras de atividades econômicas, vi‐
sando atender a relevante interesse coletivo e imperativos 
da segurança nacional.

Com efeito, de acordo com as regras constantes do 
artigo 173 da Constituição Federal, o Poder Público só po‐
derá explorar atividade econômica a título de exceção, em 
duas situações, conforme se colhe do caput do referido ar‐
tigo, a seguir reproduzido:

Artigo 173. Ressalvados os casos previstos nesta Cons-
tituição, a exploração direta de atividade econômica pelo 
Estado só será permitida quando necessária aos imperativos 
de segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, con-
forme definidos em lei. 

Cumpre esclarecer que, de acordo com as regras cons‐
titucionais e em razão dos fins desejados pelo Estado, ao 
Poder Público não cumpre produzir lucro, tarefa esta de‐
ferida ao setor privado. Assim, apenas explora atividades 
econômicas nas situações indicadas no artigo 173 do Texto 
Constitucional. Quando atuar na economia, concorre em 
grau de igualdade com os particulares, e sob o regime do 
artigo 170 da Constituição, inclusive quanto à livre concor‐
rência, submetendo‐se ainda a todas as obrigações cons‐
tantes do regime jurídico de direito privado, inclusive no 
tocante às obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tri‐
butárias.

Autarquias
Conceitua‐se no artigo 5º do Decreto nº 200/1967:

I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com 
personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para 
executar atividades típicas da Administração Pública, que 
requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão admi-
nistrativa e financeira descentralizada.

As autarquias são pessoas jurídicas de direito público, 
de natureza administrativa, criadas para a execução de ser‐
viços tipicamente públicos, antes prestados pelas entida‐

des estatais que as criam. Por serviços tipicamente públicos 
entenda-se aqueles sem fins lucrativos criados por lei e co‐
mum monopólio do Estado. 

 “O termo autarquia significa autogoverno ou governo 
próprio, mas no direito positivo perdeu essa noção semân‐
tica para ter o sentido de pessoa jurídica administrativa 
com relativa capacidade de gestão dos interesses a seu 
cargo, embora sob controle do Estado, de onde se origi‐
nou. Na verdade, até mesmo em relação a esse sentido, 
o termo está ultrapassado e não mais reflete uma noção 
exata do instituto. [...] Pode‐se conceituar autarquia como 
a pessoa jurídica de direito público, integrante da Adminis‐
tração Indireta, criada por lei para desempenhar funções 
que, despidas de caráter econômico, sejam próprias e típi‐
cas do Estado”5.

Logo, as autarquias são regidas integralmente pelo 
regime jurídico de direito público, podendo, tão‐somente, 
ser prestadoras de serviços públicos, contando com capital 
oriundo da Administração direta. O Código Civil, em seu 
artigo 41, IV, as coloca como pessoas jurídicas de direito 
público, embora exista controvérsia na doutrina.

Carvalho Filho6 classifica quanto ao regime jurídico: “a) 
autarquias comuns (ou de regime comum); b) autarquias 
especiais (ou de regime especial). Segundo a própria termi‐
nologia, é fácil distingui-las: as primeiras estariam sujeitas 
a uma disciplina jurídica sem qualquer especificidade, ao 
passo que as últimas seriam regidas por disciplina especí‐
fica, cuja característica seria a de atribuir prerrogativas es‐
peciais e diferenciadas a certas autarquias”. São exemplos 
de autarquias especiais aquelas criadas para serviços espe‐
ciais, como autarquias de ensino (ex.: USP) e autarquias de 
fiscalização (ex.: CRM e CREA).

A título de exemplo, citamos as seguintes autarquias: 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (In‐
cra), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Departa‐
mento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), Conse‐
lho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), Departa‐
mento nacional de Registro do Comércio (DNRC), Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial (INPI), Instituto Brasilei‐
ro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), Banco Central do Brasil (Bacen).

Ainda sobra as autarquias:
Contam com patrimônio próprio, constituído a partir 

de transferência pela entidade estatal a que se vinculam, 
portanto, capital exclusivamente público.

São dotadas, ainda, de autonomia financeira, planejan‐
do seus gastos e compromissos a cada exercício. A propos‐
ta orçamentária é encaminhada anualmente ao chefe do 
Executivo, que a inclui no orçamento fiscal da lei orçamen‐
tária anual. A própria autarquia presta contas diretamente 
ao Tribunal de Contas.

5  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen ju-
ris, 2010.
6  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen ju-
ris, 2010.
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‘1 CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988.
1.1 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS.

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu arti-
go 1º, trabalhando com os fundamentos da República Fe-
derativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes do 
Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 

união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fe-
deral, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Tod o o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual 
destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação 

possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este con-
ceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do ab-
solutismo, colocando o reina posição de soberano. Sendo 
assim, poderia governar como bem entendesse, pois seu 
poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e divi-
no, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes1, na obra Leviatã, de-
fende que quando os homens abrem mão do estado na-
tural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas para a 
consolidação deste tipo de sociedade é necessária a pre-
sença de uma autoridade à qual todos os membros devem 
render o suficiente da sua liberdade natural, permitindo 
que esta autoridade possa assegurar a paz interna e a de-
fesa comum. Este soberano, que à época da escrita da obra 
de Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o Levia-
tã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Ma-
quiavel2, que rejeitou a concepção de um soberano que 
deveria ser justo e ético para com o seu povo, desde que 
sempre tivesse em vista a finalidade primordial de manter 
o Estado íntegro: “na conduta dos homens, especialmente 
dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins justi-
ficam os meios. Portanto, se um príncipe pretende con-
1  MALMESBURY, Thomas Hobbes de. Leviatã. Tra-
dução de João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. 
[s.c]: [s.n.], 1861. 
2  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2007, p. 111.

quistar e manter o poder, os meios que empregue serão 
sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois 
o vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se 
quebrou numa fase posterior, notadamente com a ascen-
são do ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar 
a soberania como um poder que repousa no povo. Logo, a 
autoridade absoluta da qual emana o poder é o povo e a 
legitimidade do exercício do poder no Estado emana deste 
povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a so-
berania popular, que pode ser conceituada como “a qua-
lidade máxima do poder extraída da soma dos atributos 
de cada membro da sociedade estatal, encarregado de 
escolher os seus representantes no governo por meio do 
sufrágio universal e do voto direto, secreto e igualitário”3.

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo 
é soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da 
atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando demons-
trado que não somente é guia da atuação política do Esta-
do, mas também de sua atuação econômica. Neste senti-
do, deve-se preservar e incentivar a indústria e a economia 
nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repú-

blica Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Di-
reito, remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia 
como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para 
unidades políticas maiores, surgindo as chamadas cidades-
-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmen-
te eram monarquias, transformaram-se em oligarquias e, 
por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se democracias. 
Com efeito, as origens da chamada democracia se encon-
tram na Grécia antiga, sendo permitida a participação dire-
ta daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por 
meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime po-
lítico em que o poder de tomar decisões políticas está com 
os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne 
com os demais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou 
indireta (quando ao cidadão é dado o poder de eleger um 
representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vín-
culo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que 
goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar e ser 
votado (sufrágio universal).
3  BULOS, Uadi Lammêngo. Constituição federal 
anotada. São Paulo: Saraiva, 2000.
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Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga 

um indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele 
passe a integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim 
de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, 
unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Esta-
do, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido 
aos nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a 
consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de in-

terpretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou 
nacional, que possa se considerar compatível com os valo-
res éticos, notadamente da moral, da justiça e da democra-
cia. Pensar em dignidade da pessoa humana significa, aci-
ma de tudo, colocar a pessoa humana como centro e norte 
para qualquer processo de interpretação jurídico, seja na 
elaboração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa humana 
como o principal valor do ordenamento ético e, por con-
sequência, jurídico que pretende colocar a pessoa humana 
como um sujeito pleno de direitos e obrigações na or-
dem internacional e nacional, cujo desrespeito acarreta a 
própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso4: “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a ser 
assegurado a todas as pessoas por sua só existência no 
mundo. É um respeito à criação, independente da crença 
que se professe quanto à sua origem. A dignidade rela-
ciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito como 
com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do 
Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito 
numa das decisões que relatou: “a dignidade consiste na 
percepção intrínseca de cada ser humano a respeito dos 
direitos e obrigações, de modo a assegurar, sob o foco de 
condições existenciais mínimas, a participação saudável e 
ativa nos destinos escolhidos, sem que isso importe des-
tilação dos valores soberanos da democracia e das liber-
dades individuais. O processo de valorização do indivíduo 
articula a promoção de escolhas, posturas e sonhos, sem 
olvidar que o espectro de abrangência das liberdades in-
dividuais encontra limitação em outros direitos fundamen-
tais, tais como a honra, a vida privada, a intimidade, a ima-
gem. Sobreleva registrar que essas garantias, associadas ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, subsistem como 
conquista da humanidade, razão pela qual auferiram pro-
teção especial consistente em indenização por dano moral 
decorrente de sua violação”5.

4  BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplica-
ção da Constituição. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.
5  BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso 
de Revista n. 259300-59.2007.5.02.0202. Relator:  Alberto 
Luiz Bresciani de Fontan Pereira. Brasília, 05 de setembro de 
2012j1. Disponível em: www.tst.gov.br. Acesso em: 17 nov. 
2012.

Para Reale6, a evolução histórica demonstra o domínio 
de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma 
ordem gradativa entre os valores; mas existem os valores 
fundamentais e os secundários, sendo que o valor fonte 
é o da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres de 
Reale7: “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que a 
pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. O ho-
mem, como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo 
entre outros indivíduos, um ente animal entre os demais 
da mesma espécie. O homem, considerado na sua objeti-
vidade espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido 
de seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o ho-
mem possui a dignidade originária de ser enquanto deve 
ser, pondo-se essencialmente como razão determinante 
do processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da Repúbli-
ca, faz emergir uma nova concepção de proteção de cada 
membro do seu povo. Tal ideologia de forte fulcro huma-
nista guia a afirmação de todos os direitos fundamentais 
e confere a eles posição hierárquica superior às normas 
organizacionais do Estado, de modo que é o Estado que 
está para o povo, devendo garantir a dignidade de seus 
membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do tra-

balho em paridade com a livre iniciativa fica clara a percep-
ção de necessário equilíbrio entre estas duas concepções. 
De um lado, é necessário garantir direitos aos trabalhado-
res, notadamente consolidados nos direitos sociais enume-
rados no artigo 7º da Constituição; por outro lado, estes 
direitos não devem ser óbice ao exercício da livre iniciativa, 
mas sim vetores que reforcem o exercício desta liberdade 
dentro dos limites da justiça social, evitando o predomínio 
do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar 
a exploração de atividades econômicas no território bra-
sileiro, coibindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O 
constituinte não tem a intenção de impedir a livre inicia-
tiva, até mesmo porque o Estado nacional necessita dela 
para crescer economicamente e adequar sua estrutura ao 
atendimento crescente das necessidades de todos os que 
nele vivem. Sem crescimento econômico, nem ao menos é 
possível garantir os direitos econômicos, sociais e culturais 
afirmados na Constituição Federal como direitos funda-
mentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar 
de maneira racional, tendo em vista os direitos inerentes 
aos trabalhadores, no que se consolida a expressão “valo-
res sociais do trabalho”. A pessoa que trabalha para aque-
le que explora a livre iniciativa deve ter a sua dignidade 
respeitada em todas as suas dimensões, não somente no 
que tange aos direitos sociais, mas em relação a todos os 
direitos fundamentais afirmados pelo constituinte.

A questão resta melhor delimitada no título VI do texto 
constitucional, que aborda a ordem econômica e financei-
ra: “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização 
do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
6  REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2002, p. 228.
7  Ibid., p. 220.
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assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes princípios [...]”. 
Nota-se no caput a repetição do fundamento republicano 
dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

Por sua vez, são princípios instrumentais para a efeti-
vação deste fundamento, conforme previsão do artigo 1º e 
do artigo 170, ambos da Constituição, o princípio da livre 
concorrência (artigo 170, IV, CF), o princípio da busca do 
pleno emprego (artigo 170, VIII, CF) e o princípio do tra-
tamento favorecido para as empresas de pequeno porte 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede 
e administração no País (artigo 170, IX, CF). Ainda, assegu-
rando a livre iniciativa no exercício de atividades econômi-
cas, o parágrafo único do artigo 170 prevê: “é assegurado 
a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, 
independentemente de autorização de órgãos públicos, 
salvo nos casos previstos em lei”.

1.5) Pluralismo político
A expressão pluralismo remete ao reconhecimento da 

multiplicidade de ideologias culturais, religiosas, econômi-
cas e sociais no âmbito de uma nação. Quando se fala em 
pluralismo político, afirma-se que mais do que incorporar 
esta multiplicidade de ideologias cabe ao Estado nacional 
fornecer espaço para a manifestação política delas.

Sendo assim, pluralismo político significa não só res-
peitar a multiplicidade de opiniões e ideias, mas acima de 
tudo garantir a existência dela, permitindo que os vários 
grupos que compõem os mais diversos setores sociais pos-
sam se fazer ouvir mediante a liberdade de expressão, ma-
nifestação e opinião, bem como possam exigir do Estado 
substrato para se fazerem subsistir na sociedade.

Pluralismo político vai além do pluripartidarismo ou 
multipartidarismo, que é apenas uma de suas consequên-
cias e garante que mesmo os partidos menores e com pou-
cos representantes sejam ouvidos na tomada de decisões 
políticas, porque abrange uma verdadeira concepção de 
multiculturalidade no âmbito interno.

2) Separação dos Poderes
A separação de Poderes é inerente ao modelo do Es-

tado Democrático de Direito, impedindo a monopolização 
do poder e, por conseguinte, a tirania e a opressão. Resta 
garantida no artigo 2º da Constituição Federal com o se-
guinte teor: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

3) Objetivos fundamentais
O constituinte trabalha no artigo 3º da Constituição 

Federal com os objetivos da República Federativa do Brasil, 
nos seguintes termos: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-

gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de dis-
criminação.

3.1) Construir uma sociedade livre, justa e solidária
O inciso I do artigo 3º merece destaque ao trazer a 

expressão “livre, justa e solidária”, que corresponde à tríade 
liberdade, igualdade e fraternidade. Esta tríade consolida as 
três dimensões de direitos humanos: a primeira dimensão, 
voltada à pessoa como indivíduo, refere-se aos direitos ci-
vis e políticos; a segunda dimensão, focada na promoção 
da igualdade material, remete aos direitos econômicos, so-
ciais e culturais; e a terceira dimensão se concentra numa 
perspectiva difusa e coletiva dos direitos fundamentais. 

Sendo assim, a República brasileira pretende garantir a 
preservação de direitos fundamentais inatos à pessoa hu-
mana em todas as suas dimensões, indissociáveis e inter-
conectadas. Daí o texto constitucional guardar espaço de 
destaque para cada uma destas perspectivas. 

3.2) Garantir o desenvolvimento nacional
Para que o governo possa prover todas as condições 

necessárias à implementação de todos os direitos funda-
mentais da pessoa humana mostra-se essencial que o país 
se desenvolva, cresça economicamente, de modo que cada 
indivíduo passe a ter condições de perseguir suas metas.

3.3) Erradicar a pobreza e a marginalização e redu-
zir as desigualdades sociais e regionais

Garantir o desenvolvimento econômico não basta para 
a construção de uma sociedade justa e solidária. É necessá-
rio ir além e nunca perder de vista a perspectiva da igual-
dade material. Logo, a injeção econômica deve permitir o 
investimento nos setores menos favorecidos, diminuindo 
as desigualdades sociais e regionais e paulatinamente er-
radicando a pobreza. 

O impacto econômico deste objetivo fundamental é 
tão relevante que o artigo 170 da Constituição prevê em 
seu inciso VII a “redução das desigualdades regionais e so-
ciais” como um princípio que deve reger a atividade econô-
mica. A menção deste princípio implica em afirmar que as 
políticas públicas econômico-financeiras deverão se guiar 
pela busca da redução das desigualdades, fornecendo in-
centivos específicos para a exploração da atividade econô-
mica em zonas economicamente marginalizadas.

3.4) Promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação

Ainda no ideário de justiça social, coloca-se o princípio 
da igualdade como objetivo a ser alcançado pela República 
brasileira. Sendo assim, a república deve promover o prin-
cípio da igualdade e consolidar o bem comum. Em verda-
de, a promoção do bem comum pressupõe a prevalência 
do princípio da igualdade.

Sobre o bem de todos, isto é, o bem comum, o filósofo 
Jacques Maritain8 ressaltou que o fim da sociedade é o seu 
bem comum, mas esse bem comum é o das pessoas huma-
nas, que compõem a sociedade. Com base neste ideário, 
apontou as características essenciais do bem comum: re-
distribuição, pela qual o bem comum deve ser redistribuído 
às pessoas e colaborar para o desenvolvimento delas; res-
peito à autoridade na sociedade, pois a autoridade é ne-
8  MARITAIN, Jacques. Os direitos do homem e a lei 
natural. 3. ed. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 
1967, p. 20-22. 
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cessária para conduzir a comunidade de pessoas humanas 
para o bem comum; moralidade, que constitui a retidão de 
vida, sendo a justiça e a retidão moral elementos essenciais 
do bem comum.

4) Princípios de relações internacionais (artigo 4º)
O último artigo do título I trabalha com os princípios 

que regem as relações internacionais da República brasi-
leira: 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da hu-

manidade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bus-

cará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma comu-
nidade latino-americana de nações.

De maneira geral, percebe-se na Constituição Federal a 
compreensão de que a soberania do Estado nacional bra-
sileiro não permite a sobreposição em relação à soberania 
dos demais Estados, bem como de que é necessário respei-
tar determinadas práticas inerentes ao direito internacional 
dos direitos humanos.

4.1) Independência nacional
A formação de uma comunidade internacional não sig-

nifica a eliminação da soberania dos países, mas apenas 
uma relativização, limitando as atitudes por ele tomadas 
em prol da preservação do bem comum e da paz mundial. 
Na verdade, o próprio compromisso de respeito aos di-
reitos humanos traduz a limitação das ações estatais, que 
sempre devem se guiar por eles. Logo, o Brasil é um país 
independente, que não responde a nenhum outro, mas 
que como qualquer outro possui um dever para com a hu-
manidade e os direitos inatos a cada um de seus membros.

4.2) Prevalência dos direitos humanos
O Estado existe para o homem e não o inverso. Portan-

to, toda normativa existe para a sua proteção como pessoa 
humana e o Estado tem o dever de servir a este fim de pre-
servação. A única forma de fazer isso é adotando a pessoa 
humana como valor-fonte de todo o ordenamento, o que 
somente é possível com a compreensão de que os direitos 
humanos possuem uma posição prioritária no ordenamen-
to jurídico-constitucional.

Conceituar direitos humanos é uma tarefa complicada, 
mas, em síntese, pode-se afirmar que direitos humanos são 
aqueles inerentes ao homem enquanto condição para sua 
dignidade que usualmente são descritos em documentos 
internacionais para que sejam mais seguramente garanti-
dos. A conquista de direitos da pessoa humana é, na verda-
de, uma busca da dignidade da pessoa humana.

4.3) Autodeterminação dos povos
A premissa dos direitos políticos é a autodetermina-

ção dos povos. Neste sentido, embora cada Estado tenha 
obrigações de direito internacional que deve respeitar para 
a adequada consecução dos fins da comunidade interna-
cional, também tem o direito de se autodeterminar, sendo 
que tal autodeterminação é feita pelo seu povo.

Se autodeterminar significa garantir a liberdade do 
povo na tomada das decisões políticas, logo, o direito à 
autodeterminação pressupõe a exclusão do colonialismo. 
Não se aceita a ideia de que um Estado domine o outro, 
tirando a sua autodeterminação.

4.4) Não-intervenção
Por não-intervenção entenda-se que o Estado brasilei-

ro irá respeitar a soberania dos demais Estados nacionais. 
Sendo assim, adotará práticas diplomáticas e respeitará as 
decisões políticas tomadas no âmbito de cada Estado, eis 
que são paritários na ordem internacional.

4.5) Igualdade entre os Estados
Por este princípio se reconhece uma posição de pari-

dade, ou seja, de igualdade hierárquica, na ordem interna-
cional entre todos os Estados. Em razão disso, cada Estado 
possuirá direito de voz e voto na tomada de decisões polí-
ticas na ordem internacional em cada organização da qual 
faça parte e deverá ter sua opinião respeitada.

4.6) Defesa da paz
O direito à paz vai muito além do direito de viver num 

mundo sem guerras, atingindo o direito de ter paz social, 
de ver seus direitos respeitados em sociedade. Os direitos 
e liberdades garantidos internacionalmente não podem 
ser destruídos com fundamento nas normas que surgiram 
para protegê-los, o que seria controverso. Em termos de 
relações internacionais, depreende-se que deve ser sempre 
priorizada a solução amistosa de conflitos.

4.7) Solução pacífica dos conflitos
Decorrendo da defesa da paz, este princípio remete 

à necessidade de diplomacia nas relações internacionais. 
Caso surjam conflitos entre Estados nacionais, estes deve-
rão ser dirimidos de forma amistosa.

Negociação diplomática, serviços amistosos, bons ofí-
cios, mediação, sistema de consultas, conciliação e inqué-
rito são os meios diplomáticos de solução de controvérsias 
internacionais, não havendo hierarquia entre eles. Somente 
o inquérito é um procedimento preliminar e facultativo à 
apuração da materialidade dos fatos, podendo servir de 
base para qualquer meio de solução de conflito9. Concei-
tua Neves10: 

- “Negociação diplomática é a forma de autocompo-
sição em que os Estados oponentes buscam resolver suas 
divergências de forma direta, por via diplomática”;

- “Serviços amistosos é um meio de solução pacífica de 
conflito, sem aspecto oficial, em que o governo designa um 
diplomada para sua conclusão”;
9  NEVES, Gustavo Bregalda. Direito Internacional 
Público & Direito Internacional Privado. 3. ed. São Paulo: 
Atlas, 2009, p. 123.
10  Ibid., p. 123-126.



1

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS 7, 8 E 10). 

Linux

O Linux é um sistema operacional inicialmente basea-
do em comandos, mas que vem desenvolvendo ambientes 
gráficos de estruturas e uso similares ao do Windows. Ape-
sar desses ambientes gráficos serem cada vez mais adota-
dos, os comandos do Linux ainda são largamente emprega-
dos, sendo importante seu conhecimento e estudo.

Outro termo muito usado quando tratamos do Linux é 
o kernel, que é uma parte do sistema operacional que faz a 
ligação entre software e máquina, é a camada de software 
mais próxima do hardware, considerado o núcleo do sis-
tema. O Linux teve início com o desenvolvimento de um 
pequeno kernel, desenvolvido por Linus Torvalds, em 1991, 
quando era apenas um estudante finlandês. Ao kernel que 
Linus desenvolveu, deu o nome de Linux. Como o kernel é ca-
paz de fazer gerenciamentos primários básicos e essenciais 
para o funcionamento da máquina, foi necessário desenvol-
ver módulos específicos para atender várias necessidades, 
como por exemplo um módulo capaz de utilizar uma placa 
de rede ou de vídeo lançada no mercado ou até uma in-
terface gráfica como a que usamos no Windows.

Uma forma de atender a necessidade de comunicação 
entre ker- nel e aplicativo é a chamada do sistema (System 
Call), que é uma interface entre um aplicativo de espaço de 
usuário e um serviço que o kernel fornece.

Como o serviço é fornecido no kernel, uma chamada di-
reta não pode ser executada; em vez disso, você deve utilizar 
um processo de cruzamento do limite de espaço do usuário/
kernel.

No Linux também existem diferentes run levels de ope-
ração. O run level de uma inicialização padrão é o de nú-
mero 2.

Como o Linux também é conhecido por ser um sistema 
operacional que ainda usa muitos comandos digitados, não 
poderíamos deixar de falar sobre o Shell, que é justamente 
o programa que permite ao usuário digitar comandos que 
sejam inteligíveis pelo sistema operacional e executem fun-
ções.

No MS DOS, por exemplo, o Shell era o command.com, 
através do qual podíamos usar comandos como o dir, cd 
e outros. No Linux, o Shell mais usado é o Bash, que, para 
usuários comuns, aparece com o símbolo $, e para o root, 
aparece como símbolo #.

Temos também os termos usuário e superusuário. En-
quanto ao usuário é dada a permissão de utilização de 
comandos simples, ao superusuário é permitido configurar 
quais comandos os usuários po- dem usar, se eles podem 
apenas ver ou também alterar e gravar dire- tórios, ou seja, 
ele atua como o administrador do sistema. O diretório pa-
drão que contém os programas utilizados pelo superusuário 
para o gerenciamento e a manutenção do sistema é o /sbin.

/bin - Comandos utilizados durante o boot e por usuá-
rios comuns.

/sbin - Como os comandos do /bin, só que não são 
utilizados pelos usuários comuns.

Por esse motivo, o diretório sbin é chamado de superu-
suário, pois existem comandos que só podem ser utilizados 
nesse diretório. É como se quem estivesse no diretório sbin 
fosse o administrador do sistema, com permissões especiais 
de inclusões, exclusões e alterações.

Comandos básicos
Iniciaremos agora o estudo sobre vários comandos que 

podemos usar no Shell do Linux:
-addgroup - adiciona grupos
-adduser - adiciona usuários
-apropos - realiza pesquisa por palavra ou string
-cat - mostra o conteúdo de um arquivo binário ou texto
 -cd - entra num diretório (exemplo: cd docs) ou retorna 

para home
 cd <pasta> – vai para a pasta especificada. exem-

plo: cd /usr/bin/
-chfn - altera informação relativa a um utilizador
-chmod - altera as permissões de arquivos ou diretórios. 

É um comando para manipulação de arquivos e diretórios 
que muda as permissões para acesso àqueles. por exemplo, 
um diretório que poderia ser de escrita e leitura, pode pas-
sar a ser apenas leitura, impedindo que seu conteúdo seja 
alterado.

-chown - altera a propriedade de arquivos e pastas 
(dono)

-clear – limpa a tela do terminal
-cmd>>txt - adiciona o resultado do comando (cmd) ao 

fim do arquivo (txt)
-cp - copia diretórios   ‘cp -r’ copia recursivamente
-df - reporta o uso do espaço em disco do sistema de 

arquivos
-dig - testa a configuração do servidor DNs
-dmesg - exibe as mensagens da inicialização (log)
-du - exibe estado de ocupação dos discos/partições
-du -msh - mostra o tamanho do diretório em mega-

bytes
-env - mostra variáveis do sistema
-exit – sair do terminal ou de uma sessão de root.
-/etc – É o diretório onde ficam os arquivos de configu-

ração do sistema
-/etc/skel – É o diretório onde fica o padrão de arquivos 

para o diretório Home de novos usuários.
-fdisk -l – mostra a lista de partições.
-find - comando de busca ex: find ~/ -cmin -3
-find – busca arquivos no disco rígido.
-halt -p – desligar o computador.
-head - mostra as primeiras 10 linhas de um arquivo
-history – mostra o histórico de comandos dados no 

terminal.
-ifconfig - mostra as interfaces de redes ativas e as infor- 

mações relacionadas a cada uma delas
-iptraf - analisador de tráfego da rede com interface 

gráfica baseada em diálogos
-kill - manda um sinal para um processo. Os sinais sIG- 

TErm e sIGKILL encerram o processo.
-kill -9 xxx – mata o processo de número xxx.
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-killall - manda um sinal para todos os processos.
-less - mostra o conteúdo de um arquivo de texto com 

controle
-ls - listar o conteúdo do diretório
-ls -alh - mostra o conteúdo detalhado do diretório
-ls –ltr - mostra os arquivos no formado longo (l) em or-

dem inversa (r) de data (t)
-man - mostra informações sobre um comando
-mkdir - cria um diretório. É um comando utilizado na raiz 

do Linux para a criação de novos diretórios. 

Na imagem a seguir, no prompt ftp, foi criado o diretório 
chamado “myfolder”.

Figura 22: Prompt “ftp”

-mount – montar partições em algum lugar do sistema.
-mtr - mostra rota até determinado IP
-mv - move ou renomeia arquivos e diretórios
-nano – editor de textos básico.
-nfs - sistema de arquivos nativo do sistema operacional 

Linux, para o compartilhamento de recursos pela rede
-netstat - exibe as portas e protocolos abertos no sistema.
-nmap - lista as portas de sistemas remotos/locais atrás 

de portas abertas.
-nslookup - consultas a serviços DNs
-ntsysv - exibe e configura os processos de inicialização
-passwd - modifica senha (password) de usuários
-ps - mostra os processos correntes
-ps –aux - mostra todos os processos correntes no siste-

ma
-ps -e – lista os processos abertos no sistema.
-pwd - exibe o local do diretório atual. o prompt padrão 

do Linux exibe apenas o último nome do caminho do diretório 
atual. para exibir o caminho completo do diretório atual digite 
o comando pwd. Linux@fedora11 – é a versão do Linux que 
está sendo usada. help pwd – é o comando que nos mostrará 
o conteúdo da ajuda sobre o pwd. A informação do help nos 
mostra-nos que pwd imprime o nome do diretório atual.

-reboot – reiniciar o computador.
-recode - recodifica um arquivo ex: recode iso-8859-15.. 

utf8 file_to_change.txt
-rm - remoção de arquivos (também remove diretórios)
-rm -rf - exclui um diretório e todo o seu conteúdo
-rmdir - exclui um diretório (se estiver vazio)
-route - mostra as informações referentes às rotas
-shutdown -r now – reiniciar o computador
-split - divide um arquivo

-smbpasswd - No sistema operacional Linux, na ver-
são samba, smbpasswd permite ao usuário alterar sua senha 
criptografada smb que é armazenada no arquivo smbpasswd 
(normalmente no diretório privado sob a hierarquia de dire-
tórios do samba). os usuários comuns só podem executar o 
comando sem opções. Ele os levará para que sua senha velha 
smb seja digitada e, em seguida, pedir-lhes sua nova senha 
duas vezes, para garantir que a senha foi digitada correta-
mente. Nenhuma senha será mostrada na tela enquanto está 
sendo digitada.

-su - troca para o superusuário root (é exigida a senha)
-su user -  troca para o usuário especificado em ‘user’ (é 

exigida a senha)
-tac - semelhante ao cat, mas inverte a ordem
-tail - o comando tail mostra as últimas linhas de um ar-

quivo texto, tendo como padrão as 10 últimas linhas. Sua sin-
taxe é: tail nome_do_arquivo. Ele pode ser acrescentado de al-
guns parâmetros como o -n  que mostra o [numero] de linhas 
do final do arquivo; o – c [numero] que mostra o [numero] de 
bytes do final do arquivo e o – f que exibe continuamente os 
dados do final do arquivo à medida que são acrescentados.

-tcpdump   sniffer - sniffer é uma ferramenta que “ouve” 
os pacotes

-top – mostra os processos do sistema e dados do pro-
cessador.

-touch touch foo.txt - cria um arquivo foo.txt vazio; tam-
bém altera data e hora de modificação para agora

-traceroute - traça uma rota do host local até o destino 
mostrando os roteadores intermediários

-umount – desmontar partições.
-uname -a – informações sobre o sistema operacional
-userdel - remove usuários
-vi - editor de ficheiros de texto
-vim - versão melhorada do editor supracitado
-which - mostra qual arquivo binário está sendo chama-

do pelo shell quando chamado via linha de comando
-who - informa quem está logado no sistema

Não são só comandos digitados via teclado que pode-
mos executar no Linux. Várias versões foram desenvolvidas 
e o kernel evoluiu muito. Sobre ele rodam as mais diversas 
interfaces gráficas, baseadas principalmente no servidor de 
janelas XFree. Entre as mais de vinte interfaces gráficas criadas 
para o Linux, vamos citar o KDE.

Figura 23: Menu K, na versão Suse – imagem obtida de 
http://pt.wikibooks. org/wiki/Linux_para_iniciantes/A_inter-

face_gr%C3%A1fica_KDE
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Um dos motivos que ainda desestimula várias pessoas a 
adotarem o Linux como seu sistema operacional é a quanti-
dade de programas compatíveis com ele, o que vem sendo 
solucionado com o passar do tempo. Sua interface familiar, 
semelhante ao do Windows, tem ajudado a aumentar os 
adeptos ao Linux.

Distribuição Linux é um sistema operacional que utiliza 
o núcleo (kernel) do Linux e outros softwares. Existem várias 
versões do Linux (comerciais ou não): Ubuntu, Debian, Fe-
dora, etc. Cada uma com suas vantagens e desvantagens. O 
que torna a escolha de uma distribuição bem pessoal. 

Distribuições são criadas, normalmente, para atender 
razões específicas. Por exemplo, existem distribuições para 
rodar em servidores, redes - onde a segurança é prioridade 
- e, também, computadores pessoais.

Assim, não é possível dizer qual é a melhor distribuição. 
Pois, depende da finalidade do seu computador.

Sistema de arquivos: organização e gerenciamento 
de arquivos, diretórios e permissões no Linux

Dependendo da versão do Linux é possível encontrar 
gerencia- dores de arquivos diferentes. Por exemplo, no Li-
nux Ubuntu, encontramos o Nautilus, que permite a cópia, 
recorte, colagem, movimentação e organização dos arqui-
vos e pastas. No Linux, vale lembrar que os dispositivos de 
armazenamento não são nomeados por letras.

Por exemplo, no Windows, se você possui um HD na 
máquina, ele recebe o nome de C. Se possui dois HDs, um 
será o C e o outro o E. Já no Linux, tudo fará parte de um 
mesmo sistema da mesma estrutura de pastas.

Figura 24: Linux – Fonte: O Livro Oficial do Ubuntu

As principais pastas do Linux são:
/etc - possui os arquivos gerais de configuração do sis-

tema e dos
programas instalados.
/home – cada conta de usuário possui um diretório salvo 

na pasta home.
/boot – arquivos de carregamento do sistema, incluin-

do configuração do gerenciador de boot e o kernel.
/dev – onde ficam as entradas das placas de dispositi-

vos como rede, som, impressoras.
/lib – bibliotecas do sistema.
/media – possui a instalação de dispositivos como drive 

de CD, pen drives e outros.

/opt – usado por desenvolvedores de programas.
/proc – armazena informações sobre o estado atual do 

sistema.
/root – diretório do superusuário.

O gerenciamento de arquivos e diretórios, ou seja, co-
piar, mover, recortar e colar pode ser feito, julgando que esta-
mos usando o Nautilus, da seguinte forma:

- Copiar: clique com o botão direito do mouse sobre o 
arquivo ou diretório. O conteúdo será movido para a área de 
transferência, mas o original permanecerá no local.

- Recortar: clique com o botão direito do mouse sobre o 
arquivo ou diretório. O conteúdo será movido para a área de 
transferência, sendo removido do seu local de origem.

- Colar: clique com o botão direito do mouse no local de-
sejado e depois em colar. O conteúdo da área de transferência 
será colado.

Outra forma é deixar a janela do local de origem do ar-
quivo aberta e abrir outra com o local de destino. Pressionar o 
botão esquerdo do mouse sobre o arquivo desejado e movê-lo 
para o destino.

Instalar, remover e atualizar programas

Para instalar ou remover um programa, considerando o Li-
nux Ubuntu, podemos utilizar a ferramenta Adicionar/Remover 
Aplicações, que possibilita a busca de drives pela Internet. Esta fer-
ramenta é encontrada no menu Aplicações, Adicionar/Remover.

Na parte superior da janela encontramos uma linha de 
busca, na qual podemos digitar o termo do aplicativo desejado. 
Ao lado da linha de pesquisa temos a configuração de mostrar 
apenas os itens suportados pelo Ubuntu.

O lado esquerdo lista todas as categorias de programas. 
Quando uma categoria é selecionada sua descrição é mostrada 
na parte de baixo da janela. Como exemplos de categorias po-
demos citar: Acessórios, Educacionais, Jogos, Gráficos, Internet, 
entre outros.

Manipulação de hardware e dispositivos

A manipulação de hardware e dispositivos pode ser feita 
no menu Locais, Computador, através do qual acessamos a 
lista de dispositivos em execução. A maioria dos dispositivos 
de hardware instalados no Linux Ubuntu são simplesmente 
instalados. Quando se trata de um pen drive, após sua co-
nexão física, aparecerá uma janela do gerenciador de arquivos 
exibindo o conteúdo do dispositivo. É importante, porém, lem-
brar-se de desmontar corretamente os dispositivos de armaze-
namento e outros antes de encerrar seu uso. No caso do pen 
drive, podemos clicar com o botão direito do mouse sobre o 
ícone localizado na área de trabalho e depois em Desmontar.

Agendamento de tarefas

O agendamento de tarefas no Linux Ubuntu é realizado 
pelo agendador de tarefas chamado cron, que permite estipu-
lar horários e intervalos para que tarefas sejam executadas. Ele 
permite detalhar comandos, data e hora que ficam em um 
arquivo chamado crontab, arquivo de texto que armazena 
a lista de comandos a serem aciona- dos no horário e data 
estipulados.
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Administração de usuários e grupos no Linux

Antes de iniciarmos, entendamos dois termos:
- superusuário: é o administrador do sistema. Ele tem 

acesso e permissão para executar todos os comandos.
- usuário comum: tem as permissões configuradas pelo 

superusuário para o grupo em que se encontra.
Um usuário pode fazer parte de vários grupos e um gru-

po pode ter vários usuários. Dessa forma, podemos atribuir 
permissões aos grupos e colocar o usuário que desejamos 
que tenha determinada permissão no grupo corresponden-
te.

Comandos básicos para grupos

- Para criar grupos: sudo groupadd nomegrupo
- Para criar um usuário no grupo: sudo useradd –g no-

megrupo nomeusuario
- Definir senha para o usuário: sudo password nomeu-

suario
- Remover usuário do sistema: sudo userdel nomeusua-

rio

Permissões no Linux

Vale lembrar que apenas o superusuário (root) tem 
acesso irrestrito aos conteúdos do sistema. Os outros de-
pendem de sua permissão para executar comandos. As 
permissões podem ser sobre tipo do arquivo, permissões 
do proprietário, permissões do grupo e permissões para os 
outros usuários.

Diretórios são designados com a letra ‘d’ e arquivos co-
muns com o ‘-‘.

Alguns dos comandos utilizados em permissões são:
ls – l Lista diretórios e suas permissões rw- permissões 

do proprietário do grupo
r- permissões do grupo ao qual o usuário pertence r- 

-permissão para os outros usuários
As permissões do Linux são: leitura, escrita e execução.
- Leitura: (r, de Read) permite que o usuário apenas veja, 

ou seja, leia o arquivo.
- Gravação, ou escrita: (w, de Write) o usuário pode criar 

e alterar arquivos.
- Execução: (x, de eXecution) o usuário pode executar 

arquivos.
Quando a permissão é acompanhada com o ‘-‘, significa 

que ela não é atribuída ao usuário.

Compactação e descompactação de arquivos
Comandos básicos para compactação e descompacta-

ção de arquivos:
gunzip [opções] [arquivos] descompacta arquivos 

compacta- dos com gzip.
gzexe [opções] [arquivos] compacta executáveis. 

gunzip [opções] [arquivos] descompacta arquivos. zcat 
[opções] [arquivos] descompacta arquivos.

Backup

Comandos básicos para backups
tar agrupa vários arquivos em somente um.
compress faz a compressão de arquivos padrão do 

Unix.
uncompress descomprime arquivos compactados 

pelo com- press.
zcat permite visualizar arquivos compactados pelo 

compress.

Figura 25: Centro de controle do KDE imagem obtida 
de http://

pt.wikibooks.org/wiki/Linux_para_iniciantes/A_interfa-
ce_

gr%C3%A1fica_KDE

Como no Painel de controle do Windows, temos o cen-
tro de controle do KDE, que nos permite personalizar toda 
a parte gráfica, fontes, temas, ícones, estilos, área de traba-
lho e ainda Internet, periféricos, acessibilidade, segurança 
e privacidade, som e configurações para o administrador 
do sistema.

Windows 

O Windows assim como tudo que envolve a informáti-
ca passa por uma atualização constante, os concursos pú-
blicos em seus editais acabam variando em suas versões, 
por isso vamos abordar de uma maneira geral tanto as ver-
sões do Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um 
software, um programa de computador desenvolvido por 
programadores através de códigos de programação. Os 
Sistemas Operacionais, assim como os demais softwares, 
são considerados como a parte lógica do computador, uma 
parte não palpável, desenvolvida para ser utilizada apenas 
quando o computador está em funcionamento. O Sistema 
Operacional (SO) é um programa especial, pois é o primei-
ro a ser instalado na máquina.
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1 ÉTICA E MORAL.

A ética é composta por valores reais e presentes na 
sociedade. Deste modo, ainda que tais valores apareçam 
deturpados no contexto social, não é possível falar em con-
vivência humana se esses forem desconsiderados. Entre 
tais valores, destacam-se os preceitos da Moral e o valor 
do justo (componente ético do Direito). 

Se por um lado, é possível constatar que as bruscas 
transformações sofridas pela sociedade através dos tem-
pos provocaram uma variação no conceito de ética, por 
outro, não é possível negar que as questões que envolvem 
o agir ético sempre estiveram presentes no pensamento 
filosófico e social.

Aliás, uma característica da ética é a sua imutabilida-
de: a mesma ética de séculos atrás está vigente hoje. O 
respeito ao próximo, por exemplo, nunca será considerada 
uma atitude antiética. Outra característica da ética é a sua 
validade universal, no sentido de delimitar a diretriz do agir 
humano para todos os que vivem no mundo. Não há uma 
ética conforme cada época, cultura ou civilização. A ética 
é uma só, válida para todos, de forma imutável e definiti-
va, ainda que surjam novas perspectivas a respeito de sua 
aplicação prática. 

É possível dizer que as diretrizes éticas dirigem o com-
portamento humano e delimitam os abusos à liberdade, ao 
estabelecer deveres e direitos de ordem moral, . Configu-
ram-se em exemplos destas leis o respeito à dignidade das 
pessoas e aos princípios do direito natural, bem como a 
exigência de solidariedade e a prática da justiça1.

Outras definições contribuem para compreender o que 
significa ética:

Ciência do comportamento adequado dos homens em 
sociedade, em consonância com a virtude. 

Disciplina normativa, não por criar normas, mas por 
descobri-las e elucidá-las. Seu conteúdo mostra às pessoas 
os valores e princípios que devem nortear sua existência. 

Doutrina do valor do bem e da conduta humana que 
tem por objetivo realizar este valor.

Saber discernir entre o devido e o indevido, o bom e 
o mau, o bem e o mal, o correto e o incorreto, o certo e o 
errado.

Fornece as regras fundamentais da conduta humana. 
Delimita o exercício da atividade livre. Fixa os usos e abusos 
da liberdade.

Doutrina do valor do bem e da conduta humana que 
o visa realizar.

“Em seu sentido de maior amplitude, a Ética tem sido 
entendida como a ciência da conduta humana perante o 
ser e seus semelhantes. Envolve, pois, os estudos de apro-
vação ou desaprovação da ação dos homens e a conside-
ração de valor como equivalente de uma medição do que é 
real e voluntarioso no campo das ações virtuosas”2.
1  MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do 
Direito. 26. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
2	 	 SÁ,	Antônio	Lopes	de.	Ética	profissional.	9.	ed.	São	
Paulo: Atlas, 2010.

É difícil estabelecer um único significado para a pa-
lavra ética, mas os conceitos acima contribuem para uma 
compreensão geral de seus fundamentos, de seu objeto 
de estudo.

Quanto à etimologia da palavra ética: No grego exis-
tem duas vogais para pronunciar e grafar a vogal e, uma 
breve, chamada epsílon, e uma longa, denominada eta. 
Éthos, escrita com a vogal longa, significa costume; porém, 
se escrita com a vogal breve, éthos, significa caráter, índole 
natural, temperamento, conjunto das disposições físicas e 
psíquicas de uma pessoa. Nesse segundo sentido, éthos se 
refere às características pessoais de cada um, as quais de-
terminam que virtudes e que vícios cada indivíduo é capaz 
de praticar (aquele que possuir todas as virtudes possuirá 
uma virtude plena, agindo estritamente de maneira con-
forme à moral)3.

A ética passa por certa evolução natural através da his-
tória, mas uma breve observação do ideário de alguns pen-
sadores do passado permite perceber que ela é composta 
por valores comuns desde sempre consagrados.

Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-
-se a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas 
apenas parte dela. Neste sentido, Moral vem do grego Mos 
ou Morus, referindo-se exclusivamente ao regramento que 
determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas 
pela Moral ser apenas uma parte da Ética, mas, principal-
mente, porque enquanto a Moral é entendida como a prá-
tica, como a realização efetiva e cotidiana dos valores; a Éti-
ca é entendida como uma “filosofia moral”, ou seja, como a 
reflexão sobre a moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão
Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana 

dos valores - ação
No início do pensamento filosófico não prevalecia real 

distinção entre Direito e Moral. As discussões sobre o agir 
ético envolviam essencialmente as noções de virtude e de 
justiça, constituindo esta uma das dimensões da virtude. 
Por exemplo, na Grécia antiga, berço do pensamento filo-
sófico, embora com variações de abordagem, o conceito 
de ética aparece sempre ligado ao de virtude.

Aristóteles4, um dos principais filósofos deste momen-
to histórico, concentra seus pensamentos em algumas ba-
ses: 

definição do bem supremo como sendo a felicidade, 
que necessariamente ocorrerá por uma atividade da alma 
que leva ao princípio racional, de modo que a felicidade 
está ligada à virtude; 

crença na bondade humana e na prevalência da virtude 
sobre o apetite; 

3  CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. 13. ed. São 
Paulo: Ática, 2005.

4  ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2006.
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reconhecimento da possibilidade de aquisição das vir-
tudes pela experiência e pelo hábito, isto é, pela prática 
constante; d) afastamento da ideia de que um fim pudesse 
ser bom se utilizado um meio ruim.

Já na Idade Média, os ideais éticos se identificaram 
com preceitos religiosos. O homem viveria para conhecer, 
amar e servir a Deus, diretamente e em seus irmãos. Santo 
Tomás de Aquino5, um dos principais filósofos do período, 
lançou bases que até hoje são invocadas  no que se refere 
ao tópico em questão, a Ética: 

consideração do hábito como uma qualidade que de-
verá determinar as potências para o bem; 

estabelecimento da virtude como um hábito que sozi-
nho é capaz de produzir a potência perfeita, podendo ser 
intelectual, moral ou teologal - três virtudes que se rela-
cionam porque não basta possuir uma virtude intelectual, 
capaz de levar ao conhecimento do bem, sem que exista 
a virtude moral, que irá controlar a faculdade apetitiva e 
quebrar a resistência para que se obedeça à razão (da mes-
ma forma que somente existirá plenitude virtuosa com a 
existência das virtudes teologais); 

presença da mediania como critério de determinação 
do agir virtuoso; 

crença na existência de quatro virtudes cardeais - a 
prudência, a justiça, a temperança e a fortaleza.

No Iluminismo, Kant6 definiu a lei fundamental da ra-
zão pura prática, que se resume no seguinte postulado: 
“age de tal modo que a máxima de tua vontade possa va-
ler-te sempre como princípio de uma legislação universal”. 
Mais do que não fazer ao outro o que não gostaria que fos-
se feito a você, a máxima prescreve que o homem deve agir 
de tal modo que cada uma de suas atitudes reflita aquilo 
que se espera de todas as pessoas que vivem em socieda-
de. O filósofo não nega que o homem poderá ter alguma 
vontade ruim, mas defende que ele racionalmente irá agir 
bem, pela prevalência de uma lei prática máxima da razão 
que é o imperativo categórico. Por isso, o prazer ou a dor, 
fatores geralmente relacionados ao apetite, não são aptos 
para determinar uma lei prática, mas apenas uma máxima, 
de modo que é a razão pura prática que determina o agir 
ético. Ou seja, se a razão prevalecer, a escolha ética sempre 
será algo natural.

Com o término da Segunda Guerra Mundial, percebe-
-se o quão graves haviam sido as suas consequências. De 
modo, que o pensamento filosófico ganhou novos rumos, 
retomando aspectos do passado, mas reforçando a dimen-
são coletiva da ética. Maritain7, um dos redatores da De-

5  AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradu-
ção Aldo Vannucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fi-
del García Rodríguez. Coordenação Geral Carlos-Josaphat Pinto 
de Oliveira. Edição Joaquim Pereira. São Paulo: Loyola, 2005. v. 
IV,	parte	II,	seção	I,	questões	49	a	114.
6  KANT, Immanuel. Crítica da razão prática. Tradu-
ção Paulo Barrera. São Paulo: Ícone, 2005.

7  MARITAIN, Jacques. Humanismo integral. Tradu-
ção Afrânio Coutinho. 4. ed. São Paulo: Dominus Editora S/A, 
1962.	

claração Universal de Direitos Humanos de 1948, defendeu 
que o homem ético é aquele que compõe a sociedade e 
busca torná-la mais justa e adequada ao ideário cristão. As-
sim, a atitude ética deve ser considerada de maneira cole-
tiva, como impulsora da sociedade justa, embora partindo 
da pessoa humana individualmente considerada como um 
ser capaz de agir conforme os valores morais.

Já a discussão sobre o conceito de justiça, intrínseca ao 
conceito de ética, embora sempre tenha estado presente, 
com maior ou menor intensidade dependendo do momen-
to, possuiu diversos enfoques ao longo dos tempos. 

Pode-se considerar que do pensamento grego até o 
Renascimento, a justiça foi vista como uma virtude e não 
como uma característica do Direito. Por sua vez, no Renas-
cimento, o conceito de Ética foi bifurcado, remetendo-se 
a Moral para o espaço privado e remanescendo a justiça 
como elemento ético do espaço público. No entanto, como 
se denota pela teoria de Maquiavel8, o justo naquele tem-
po era tido como o que o soberano impunha (o rei pode-
ria fazer o que bem entendesse e utilizar quaisquer meios, 
desde que visasse um único fim, qual seja o da manutenção 
do poder). 

Posteriormente, no Iluminismo, retomou-se a discus-
são da justiça como um elemento similar à Moral, mas ine-
rente ao Direito, por exemplo, Kant9 defendeu que a ciência 
do direito justo é aquela que se preocupa com o conheci-
mento da legislação e com o contexto social em que ela 
está inserida, sendo que sob o aspecto do conteúdo seria 
inconcebível que o Direito prescrevesse algo contrário ao 
imperativo categórico da Moral kantiana. 

Ainda, Locke, Montesquieu e Rousseau, em comum de-
fendiam que o Estado era um mal necessário, mas que o 
soberano não possuía poder divino/absoluto, sendo suas 
ações limitadas pelos direitos dos cidadãos submetidos ao 
regime estatal. 

Tais pensamentos iluministas não foram plenamente 
seguidos, de forma que firmou-se a teoria jurídica do po-
sitivismo, pela qual Direito é apenas o que a lei impõe (de 
modo que se uma lei for injusta nem por isso será inválida), 
que somente foi abalada após o fim trágico da 2ª Guerra 
Mundial e a consolidação de um sistema global de pro-
teção de direitos humanos (criação da ONU + declaração 
universal de 1948). Com o ideário humanista consolidou-se 
o Pós-positivismo, que junto consigo trouxe uma valoriza-
ção das normas principiológicas do ordenamento jurídico, 
conferindo-as normatividade.

Assim, a concepção de uma base ética objetiva no 
comportamento das pessoas e nas múltiplas modalidades 
da vida social foi esquecida ou contestada por fortes cor-
rentes do pensamento moderno. Concepções de inspira-
ção positivista, relativista ou cética e políticas voltadas para 
o homo economicus passaram a desconsiderar a importân-

8  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2007.

9	 	 KANT,	 Immanuel.	 Doutrina do Direito. Tradução 
Edson	Bini.	São	Paulo:	Ícone,	1993.	
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cia e a validade das normas de ordem ética no campo da 
ciência e do comportamento dos homens, da sociedade da 
economia e do Estado.

No campo do Direito, as teorias positivistas que preva-
leceram a partir do final do século XIX sustentavam que só 
é direito aquilo que o poder dominante determina. Ética, 
valores humanos, justiça são considerados elementos es-
tranhos ao Direito, extrajurídicos. Pensavam com isso em 
construir uma ciência pura do direito e garantir a seguran-
ça das sociedades.10

Atualmente, entretanto, é quase universal a retomada 
dos estudos e exigências da ética na vida pública e na vida 
privada, na administração e nos negócios, nas empresas 
e na escola, no esporte, na política, na justiça, na comu-
nicação. Neste contexto, é relevante destacar que ainda 
há uma divisão entre a Moral e o Direito, que constituem 
dimensões do conceito de Ética, embora a tendência seja 
que cada vez mais estas dimensões se juntem, caminhando 
lado a lado. 

Dentro desta distinção pode-se dizer que alguns au-
tores, entre eles Radbruch e Del Vechio são partidários de 
uma dicotomia rigorosa, na qual a Ética abrange apenas 
a Moral e o Direito. Contudo, para autores como Miguel 
Reale, as normas dos costumes e da etiqueta compõem a 
dimensão ética, não possuindo apenas caráter secundário 
por existirem de forma autônoma, já que fazem parte do 
nosso viver comum.11

Em resumo:
Posição 1 - Radbruch e Del Vechio - Ética = Moral + 

Direito
Posição 2 - Miguel Reale - Ética = Moral + Direito + 

Costumes
Para os fins da presente exposição, basta atentar para o 

binômio Moral-Direito como fator pacífico de composição 
da Ética. Assim, nas duas posições adotadas, uma das ver-
tentes da Ética é a Moral, e a outra é o Direito.

Tradicionalmente, os estudos consagrados às relações 
entre o Direito e a Moral se esforçam em distingui-los, nos 
seguintes termos: o direito rege o comportamento exterior, 
a moral enfatiza a intenção; o direito estabelece uma cor-
relação entre os direitos e as obrigações, a moral prescreve 
deveres que não dão origem a direitos subjetivos; o direito 
estabelece obrigações sancionadas pelo Poder, a moral es-
capa às sanções organizadas. Portanto, as principais notas 
que distinguem a Moral do Direito não se referem propria-
mente ao conteúdo, pois é comum que diretrizes morais 
sejam disciplinadas como normas jurídicas.12

10  KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tra-
dução João Baptista Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2003.

11  REALE, Miguel. Filosofia do direito.	 19.	 ed.	 São	
Paulo: Saraiva, 2002.

12  PERELMAN, Chaïm. Ética e Direito. Tradução Maria 
Ermantina Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 2000.

Com efeito, a partir da segunda metade do século XX 
(pós-guerra), a razão jurídica é uma razão ética, fundada na 
garantia da intangibilidade da dignidade da pessoa humana, 
na aquisição da igualdade entre as pessoas, na busca da efeti-
va liberdade, na realização da justiça e na construção de uma 
consciência que preserve integralmente esses princípios. 

Deste modo, as principais notas que distinguem Moral e 
Direito são:

Exterioridade: Direito - comportamento exterior, Moral - 
comportamento interior (intenção);

Exigibilidade: Direito - a cada Direito pode se exigir uma 
obrigação, Moral - agir conforme a moralidade não garante 
direitos (não posso exigir que alguém aja moralmente porque 
também agi);

Coação: Direito - sanções aplicadas pelo Estado; Moral - 
sanções não organizadas (ex: exclusão de um grupo social). 
Em outras palavras, o Direito exerce sua pressão social a partir 
do centro ativo do Poder, a moral pressiona pelo grupo so-
cial não organizado. ATENÇÃO: tanto no Direito quanto na 
Moral existem sanções. Elas somente são aplicadas de forma 
diversa, sendo que somente o Direito aceita a coação, que é a 
sanção aplicada pelo Estado.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e 
caso ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera 
coação (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar 
uma lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, 
matar alguém que violou uma lei não torna matar uma ação 
correta, apenas gera a punição daquele que cometeu a vio-
lação. Neste sentido, explica Reale13: “No plano das normas 
éticas, a contradição dos fatos não anula a validez dos pre-
ceitos: ao contrário, exatamente porque a normatividade não 
se compreende sem fins de validez objetiva e estes têm sua 
fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as violações das 
normas conduzem à responsabilidade e à sanção, ou seja, à 
concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interliga-
dos, mas a primeira é mais abrangente que a segunda, por-
que pode abarcar outros elementos, como o Direito e os cos-
tumes. Todas as regras éticas são passíveis de alguma sanção, 
sendo que as incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que 
é a sanção aplicada pelo Estado. Sob o aspecto do conteú-
do, muitas das regras jurídicas são compostas por postulados 
morais, isto é, envolvem os mesmos valores e exteriorizam os 
mesmos princípios.

2 ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES.

A área da filosofia do direito que estuda a ética é conhe-
cida como axiologia, do grego “valor” + “estudo, tratado”. Por 
isso, a axiologia também é chamada de teoria dos valores. 
Assim, valores e princípios são componentes da ética sob o 
aspecto da exteriorização de suas diretrizes. Em outras pa-

13  REALE, Miguel. Filosofia do direito.	 19.	 ed.	 São	
Paulo: Saraiva, 2002.
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lavras, a mensagem que a ética pretende passar se encon-
tra consubstanciada num conjunto de valores, para cada 
qual corresponde um postulado chamado princípio. 

De uma maneira geral, a axiologia proporciona um es-
tudo dos padrões de valores dominantes na sociedade que 
revelam princípios básicos. Valores e princípios, por serem 
elementos que permitem a compreensão da ética, também 
se encontram presentes no estudo do Direito, notadamen-
te quando a posição dos juristas passou a ser mais huma-
nista e menos positivista (se preocupar mais com os valores 
inerentes à dignidade da pessoa humana do que com o 
que a lei específica determina).

Os juristas, descontentes com uma concepção posi-
tivista, estadística e formalista do Direito, insistem na im-
portância do elemento moral em seu funcionamento, no 
papel que nele desempenham a boa e a má-fé, a intenção 
maldosa, os bons costumes e tantas outras noções cujo 
aspecto ético não pode ser desprezado. Algumas dessas 
regras foram promovidas à categoria de princípios gerais 
do direito e alguns juristas não hesitam em considerá-las 
obrigatórias, mesmo na ausência de uma legislação que 
lhes concedesse o estatuto formal de lei positiva, tal como 
o princípio que afirma os direitos da defesa. No entanto, a 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro é expres-
sa no sentido de aceitar a aplicação dos princípios gerais 
do Direito (artigo 4°).14

É inegável que o Direito possui forte cunho axiológico, 
diante da existência de valores éticos e morais como dire-
trizes do ordenamento jurídico, e até mesmo como meio 
de aplicação da norma. Assim, perante a Axiologia, o Direi-
to não deve ser interpretado somente sob uma concepção 
formalista e positivista, sob pena de provocar violações ao 
princípio que justifica a sua criação e estruturação: a justiça.

Neste sentido, Montoro15 entende que o Direito é uma 
ciência normativa ética: “A finalidade do direito é dirigir 
a conduta humana na vida social. É ordenar a convivên-
cia de pessoas humanas. É dar normas ao agir, para que 
cada pessoa tenha o que lhe é devido. É, em suma, dirigir 
a liberdade, no sentido da justiça. Insere-se, portanto, na 
categoria das ciências normativas do agir, também deno-
minadas ciências éticas ou morais, em sentido amplo. Mas 
o Direito se ocupa dessa matéria sob um aspecto especial: 
o da justiça”. 

A formação da ordem jurídica, visando a conservação 
e o progresso da sociedade, se dá à luz de postulados éti-
cos. O Direito criado não apenas é irradiação de princípios 
morais como também força aliciada para a propagação e 
respeitos desses princípios. 

Um dos principais conceitos que tradicionalmente se 
relaciona à dimensão do justo no Direito é o de lei natu-
ral. Lei natural é aquela inerente à humanidade, indepen-
dentemente da norma imposta, e que deve ser respeitada 

14  PERELMAN, Chaïm. Ética e Direito. Tradução Maria 
Ermantina Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 2000.

15  MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do 
Direito. 26. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.

acima de tudo. O conceito de lei natural foi fundamental 
para a estruturação dos direitos dos homens, ficando reco-
nhecido que a pessoa humana possui direitos inalienáveis 
e imprescritíveis, válidos em qualquer tempo e lugar, que 
devem ser respeitados por todos os Estados e membros da 
sociedade.16

O Direito natural, na sua formulação clássica, não é um 
conjunto de normas paralelas e semelhantes às do Direito 
positivo, mas é o fundamento do Direito positivo. É cons-
tituído por aquelas normas que servem de fundamento a 
este, tais como: “deve se fazer o bem”, “dar a cada um o 
que lhe é devido”, “a vida social deve ser conservada”, “os 
contratos devem ser observados” etc., normas essas que 
são de outra natureza e de estrutura diferente das do Di-
reito positivo, mas cujo conteúdo é a ele transposto, nota-
damente na Constituição Federal.17

Importa fundamentalmente ao Direito que, nas rela-
ções sociais, uma ordem seja observada: que seja assegu-
rada individualmente cada coisa que for devida, isto é, que 
a justiça seja realizada. Pode-se dizer que o objeto formal, 
isto é, o valor essencial, do direito é a justiça.

No sistema jurídico brasileiro, estes princípios jurídicos 
fundamentais de cunho ético estão instituídos no sistema 
constitucional, isto é, firmados no texto da Constituição 
Federal. São os princípios constitucionais os mais impor-
tantes do arcabouço jurídico nacional, muitos deles se re-
ferindo de forma específica à ética no setor público. O mais 
relevante princípio da ordem jurídica brasileira é o da dig-
nidade da pessoa humana, que embasa todos os demais 
princípios jurídico-constitucionais (artigo 1°, III, CF).

Claro, o Direito não é composto exclusivamente por 
postulados éticos, já que muitas de suas normas não pos-
suem qualquer cunho valorativo (por exemplo, uma norma 
que estabelece um prazo de 10 ou 15 dias não tem um 
valor que a acoberta). Contudo, o é em boa parte. 

A Moral é composta por diversos valores - bom, corre-
to, prudente, razoável, temperante, enfim, todas as quali-
dades esperadas daqueles que possam se dizer cumprido-
res da moral. É impossível esgotar um rol de valores morais, 
mas nem ao menos é preciso: basta um olhar subjetivo para 
compreender o que se espera, num caso concreto, para 
que se consolide o agir moral - bom senso que todos os 
homens possuem (mesmo o corrupto sabe que está con-
trariando o agir esperado pela sociedade, tanto que escon-
de e, geralmente, nega sua conduta). Todos estes valores 
morais se consolidam em princípios, isto é, princípios são 
postulados determinantes dos valores morais consagrados.

16  LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: 
um diálogo com o pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: 
Cia.	das	Letras,	2009.

17  MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do 
Direito. 26. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
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TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DI-
VERSAS ÁREAS, TAIS COMO SEGURANÇA, 

TRANSPORTES, POLÍTICA, ECONOMIA, SO-
CIEDADE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, 

TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES INTER-
NACIONAIS, DESENVOLVIMENTO SUSTEN-

TÁVEL E ECOLOGIA.

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas

1- Política/Geopolítica 
Avaliando o cenário nacional e internacional ao longo 

dos últimos cinco anos, não se pode negar os fatores que 
infl uenciaram o funcionamento das instituições políticas 
nas nações, como a própria crise fi nanceira. Esse elemento 
impulsionou instabilidades políticas, em tempos de insatis-
fação popular, em meio a protestos contra a situação fi nan-
ceira e agravamento das desigualdades sociais nas nações. 

Numa visão mais global, a crise econômica impactou 
a geração de empregos, trouxe mais pobreza. E uma das 
medidas de parte dos países, especialmente nações como 
Grécia ou Espanha, foi recorrer à austeridade fi scal, com 
impacto na redução de programas sociais, o que trouxe 
profunda insatisfação popular.

No caso do Brasil, a partir de 2016 é perceptível o 
quanto a crise política infl uenciou os negócios e econo-
mia, com redução de PIB (Produto Interno Bruto), aumento 
desemprego, além de fuga de investimentos estrangeiros, 
entre outras questões. Levando em conta que o próprio 
agravamento da crise econômica constituiu-se em um ce-
nário também global, não sendo exclusividade do Brasil. 

A crise financeira é um assunto perfeitamente 
tratado em economia, mas também transita 
em geopolítica – à medida que influencia 
a performance nas instituições políticas e 
impacto nas nações e relação com o mundo, por 
exemplo. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Esses temas podem trazer questões com 
textos de apoio (recortes de jornais ou livros), 
sendo essencial caprichar na interpretação e 
entendimento do conteúdo para se dar bem. 
Portanto, mantenha atenção à leitura, parte das 
respostas pode estar no enunciado. 

EXERCÍCIO COMENTADO

Câmara dos Deputados - Analista Legislativo – CES-
PE/ 2014. 

Da Espanha ao Himalaia, o mundo está cheio de po-
vos que, como o da Crimeia, querem se separar de um Es-
tado ou obter mais autonomia. Existem cerca de setenta 
movimentos separatistas e secessionistas no mundo, dos 
quais pouco mais de vinte são ativos. Os primeiros aceitam 
autonomia dentro de um país. Os segundos só aceitam in-
dependência. E o mapa global não para de se transformar: 
pelo menos trinta novos países emergiram desde o fi m da 
Guerra Fria em 1989, por meio de processo de secessão, 
nas contas de especialistas.

Globo, 23/3/2014, p.32.

Tendo o fragmento de texto acima como referência ini-
cial e considerando a geopolítica mundial do tempo pre-
sente, julgue o  item  a seguir.

Na Ucrânia, a crise, que se arrastou no tempo, com as 
multidões ocupando as ruas de sua capital, Kiev, deve-se, 
entre muitas outras razões, à estratégica opção pela apro-
ximação com a União Soviética ou a integração à União 
Europeia.

(  ) certo
(  ) errado 
  
Resposta: Certo. O embate interno Ucrânia ocorreu 

basicamente devido ao confl ito entre grupos favoráveis a 
uma aproximação do país com a União Europeia, o que no 
entendimento deles traria estabilidade à nação, contra gru-
pos defensores de aliança com a Rússia, tradicional nação 
aliada, desde os tempos de União Soviética. 

2-Economia 
Entre 2015 e 2016, a economia brasileira passou por 

tempos críticos de recessão, atendendo uma tendência 
mundial. Esse cenário também atingiu outros mercados 
globais, com impacto na geração de emprego e aumento 
da pobreza e desigualdade social.

No Brasil, houve encolhimento do PIB (Produto Interno 
Bruto) e redução do poder de compra da população. Em 
anos anteriores, a chamada classe C enfrentou tempos de 
apogeu com política de incentivo de crédito até a chegada 
da crise, a partir de 2015.

Em 2018, é perceptível uma melhora quanto à econo-
mia e PIB nacional, mesmo que de forma lenta.  Setores 
como serviços e construção, por exemplo, têm registrado 
índices positivos gradualmente desde o fi nal de 2017. 
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Acompanhe sempre esses indicativos quanto 
ao crescimento ou encolhimento do PIB, 
observando a performance dos anos anteriores. 
Esse monitoramento contribui para instaurar 
de forma natural maior proximidade com 
o tema, pois questões relativas à economia 
sempre carregam a sensação de serem 
complexas demais. E isso não deve ocorrer, é 
preciso entender que esse assunto está ligado à 
realidade das pessoas.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Muitas vezes a resposta é fácil e óbvia, mas 
propositalmente a banca elabora uma pergunta 
aparentemente mais difícil. Então, a solução é 
tentar captar a essência da questão e perguntar 
a si mesmo o que ela propõe. 

EXERCÍCIO COMENTADO

Câmara dos Deputados - Analista Legislativo - CES-
PE /2014. Quatro gigantes do agronegócio — Bunge, Car-
gill, Maggi e Dreyfus — mais a estruturadora de negócios 
Estação da Luz Participações pretendem associar-se para 
criar uma empresa de logística que participará dos leilões 
de concessão de ferrovias. Juntas, elas respondem por 70% 
das exportações de grãos do país. Essas empresas estão 
dispostas a construir e operar novas linhas em Mato Grosso. 
O alvo principal da sociedade, porém, é atuar como trans-
portadora independente de carga ferroviária, uma fi gura 
que não existe hoje no Brasil, mas será criada com base no 
novo modelo para ferrovias proposto pelo governo. 

O Estado de S.Paulo, 23/3/2014, p. B1. 

Tendo o fragmento de texto acima como referência 
inicial e considerando o tema por ele abordado — a inser-
ção econômica internacional do Brasil e as características 
essenciais do atual estágio da economia global —, julgue 
o  item  seguinte.

A inserção econômica internacional do Brasil tem sido 
facilitada pela disposição do país em participar de blocos 
econômicos bem estruturados, como o MERCOSUL e o 
Pacto Andino, com grande capacidade de produzir e de 
ganhar largas fatias do mercado mundial e que abandona-
ram, há tempos, atitudes protecionistas. 

(  ) certo
(  ) errado 

Resposta: Errado. Note que uma das questões mais 
impactantes quando se trata de blocos econômicos é o 
protecionismo.  Nessas negociações, cada nação avalia 
o que é vantajoso para si e o que não impacta de forma 
negativa em seu mercado interno. Entre 2017 e 2018, por 
exemplo, o Mercosul enfrentou atitudes protecionistas da 
Europa e Estados Unidos quanto à exportação de seus pro-
dutos para esses mercados. 

3- Desenvolvimento Sustentável e Ecologia 
As questões relativas à sustentabilidade e ecologia são 

bastante tratadas nos concursos ao longo dos anos. É um 
tema complexo e considerado uma das prioridades para 
humanidade, como abordado em conferências e comissões 
ambientais aprovadas por órgãos como a ONU. 

Desde a Conferência Rio-92, considerado um marco 
para o ambientalismo no planeta, a sociedade tem aborda-
do cada vez mais a necessidade de apoiar e implementar 
políticas de preservação ambiental. Nesse contexto, iniciou 
debate sobre sustentabilidade quanto ao consumo, produ-
ção e forma de se relacionar com a Terra. 

A sustentabilidade também chegou ao meio corpora-
tivo, as empresas se engajaram nessa tendência, que acar-
reta reputação às organizações, à medida que se discute a 
urgência e necessidade de focar em ações ambientalmente 
corretas.  E nesse contexto, surge cobrança, por parte de 
órgãos ambientais e sociedade, em relação às nações, para 
que cooperem com os tratados climáticos com intuito de 
combater o aquecimento global. 

É importante ter noção sobre conferências e 
acordos ambientais marcantes, como: Eco-92, 
Rio+20 e Protocolo de Kyoto. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Questões sobre meio ambiente e 
sustentabilidade, nem sempre, focam apenas 
em preservação ambiental diretamente, 
como índices de desmatamento nas florestas 
e poluição, mas podem abordar o papel das 
nações em relação ao compromisso nessas 
questões urgentes. Tem a ver com a reputação 
e responsabilidade do país quanto à degradação 
ambiental. Estados Unidos e China, por 
exemplo, são bem criticados por fazerem o 
mínimo, em relação ao tema, na opinião de 
organizações ligadas à causa ambiental.
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EXERCÍCIO COMENTADO

Polícia Federal – Agente de Polícia Federal - CESPE 
/2014. Um homem australiano foi considerado o primeiro 
criminoso a ser condenado por pedofi lia no mundo depois 
de cair em uma armadilha tecnológica e propor sexo a 
uma menina virtual de nove anos. A polícia de uma cidade 
australiana, que o monitorava, usou uma personagem de 
computação gráfi ca, criada por uma ONG holandesa, para 
atraí-lo. O criminoso fez ofertas sexuais, despiu-se e enviou 
imagens suas sem roupa para a suposta criança em uma 
sala de bate-papo sobre sexo na Internet.

O Globo, 22/10/2014, p. 29 (com adaptações).

Tendo o fragmento de texto acima como referência e 
considerando a amplitude do tema que ele aborda, julgue 
os itens subsequentes.

As organizações não governamentais, como a mencio-
nada no texto, intensifi caram sua atuação a partir das dé-
cadas fi nais do século passado. Por atuarem em setores di-
versifi cados — como meio ambiente, educação, alimentação 
e cultura —, essas organizações refl etem o posicionamento 
de crescentes setores da sociedade mundial em defesa da 
cidadania e da vida no planeta.

(  ) certo
(  ) errado

Resposta: Certo. Questões urgentes como ambientalismo 
e direitos humanos fomentam o surgimento de organizações 
sem fi ns lucrativos dispostas a contribuir com essas causas. 
Hoje, existem milhões de ONGs focadas em preservação am-
biental, sustentabilidade e direitos humanos, direitos indivi-
duais, entre outras questões urgentes para a humanidade. 

SEDF – Educação –CESPE /2014. A transformação é 
complexa, mas obrigatória. Nas próximas décadas, ao que 
tudo indica, todos os centros urbanos do planeta serão obri-
gados a conviver com as consequências inevitáveis das mu-
danças climáticas. Se eventos antes excepcionais se torna-
rem de fato corriqueiros, as cidades despreparadas correrão 
o risco de entrar em colapso. Como a maior parte da atual 
infraestrutura urbana não foi originalmente pensada para 
suportar esse impacto, a palavra do momento é adaptação. 

O Globo. Caderno Amanhã, 25/2/2014, p. 12 (com 
adaptações).

Considerando o fragmento de texto acima e os múlti-
plos aspectos por ele suscitados, julgue o próximo item no 
que se refere aos processos de urbanização e de mudança 
climática.

Entre as consequências atribuídas às mudanças climáti-
cas incluem-se temperaturas extremas, chuvas torrenciais e 
grandes inundações.

(  ) certo
(  ) errado 

Resposta: Certo. Muitos relatórios e pesquisas cientí-
fi cas já comprovaram o quanto as alterações climáticas e 
aquecimento global têm contribuído para mudanças sen-
síveis no planeta. As quatro estações do ano são marcadas 
por aumento de temperatura e chuvas torrenciais ao redor 
do mundo, além de muitas inundações. As previsões para 
as próximas décadas são pessimistas, caso o planeta não 
consiga reduzir os impactos da degradação ambiental. 

SEDF – Educação –CESPE /2014.
A transformação é complexa, mas obrigatória. Nas pró-

ximas décadas, ao que tudo indica, todos os centros urba-
nos do planeta serão obrigados a conviver com as conse-
quências inevitáveis das mudanças climáticas. Se eventos 
antes excepcionais se tornarem de fato corriqueiros, as 
cidades despreparadas correrão o risco de entrar em co-
lapso. Como a maior parte da atual infraestrutura urbana 
não foi originalmente pensada para suportar esse impacto, 
a palavra do momento é adaptação. 

O Globo. Caderno Amanhã, 25/2/2014, p. 12 (com 
adaptações).

Considerando o fragmento de texto acima e os múlti-
plos aspectos por ele suscitados, julgue o próximo item no 
que se refere aos processos de urbanização e de mudança 
climática.

Conforme atestam recentes estudos científi cos, o au-
mento do nível do mar é um fenômeno de ocorrência im-
provável, ainda que tenha sido constatado aumento da 
temperatura média do planeta.

(  ) certo
(  ) errado Parte superior do formulário

Resposta: Errado. Muitos relatórios apontam justa-
mente o posto, como o aumento do nível do mar, com der-
retimento de camadas de gelo no planeta – um dos impac-
tos do aquecimento global. Tudo isso pode contribuir com 
desastres ambientais. 

4-Tecnologia
A tecnologia tem infl uenciado decisivamente a socie-

dade nas relações entre as pessoas e o mundo. Os disposi-
tivos eletrônicos e redes sociais estabeleceram novas confi -
gurações relativas às formas de interação, que impactaram 
profundamente a sociedade.  A regra que predomina é a 
seguinte: viver em uma aldeia global cada vez mais conec-
tada. 

As inovações tecnológicas promoveram descobertas 
de vacinas para combater algumas doenças, além de mui-
tas outras questões para melhorar a qualidade de vida das 
pessoas. Contudo foram estabelecidos novos padrões e 
prioridades, como o celular – um mecanismo cada vez mais 
importante e prioritário. 

Cada vez mais o indivíduo se vincula à tela do disposi-
tivo em uma dinâmica solitária e de pouca interação com 
o mundo exterior. As críticas em relação às tecnologias, so-
bretudo redes sociais, é justamente a intensifi cação dessa 
individualidade e falta de conexão com mundo real. 
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Redes sociais e novos dispositivos são temas 
ainda bastante abordados nos concursos. É 
importante estar por dentro das principais 
novidades relativas a esse contexto. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Muitas questões de tecnologia abordam 
novidades científicas e temas relativos a notícias 
espaciais e Nasa, a agência espacial dos Estados 
Unidos, como na questões comentada abaixo. 
Vale ficar de olho!

EXERCÍCIO COMENTADO

MPO – Analista em Tecnologia da Informação -  
CESPE/ 2015. 

Impressiona a velocidade com que surgem novas tec-
nologias; algumas delas, pouco úteis; outras, revolucioná-
rias. Julgue o item seguinte, sobre acontecimentos referen-
tes a tecnologias.

Após treze anos de uso contínuo, a Estação Espacial In-
ternacional, uma iniciativa multinacional, foi desativa-
da porque suas estruturas alcançaram o limite da vida útil.

(  ) certo
(  ) errado 

Resposta:  Errado. A desativação da estação espacial 
não ocorreu ainda foi prorrogada para até ao menos 2028. 
A unidade está em operação desde 1998. Caso seja desa-
tivada, a estação não contará com incentivos e orçamento 
do governo. 

5-Sociedade 
Ao longo dos séculos, a sociedade mundial enfren-

tou dilemas e diversas questões que moldaram sua forma 
de enxergar e se relacionar com o mundo. Houve perío-
dos turbulentos marcados por opressão e confl itos, assim 
como períodos inspiradores, como descobertas e perspec-
tivas que fi zeram a história da humanidade.

A sociedade do século 21 é bastante multifacetada e 
diversa, em meio às novas tecnologias e acesso a informa-
ções com muito mais facilidade do que antes. As pessoas 
de hoje  seguramente têm contato com mais conhecimen-
to do que outras gerações.

São tempos marcados pela informação, mas além dis-
so, a sociedade lida com questões desafi antes, como apro-
veitar da melhor forma o acesso a esse conteúdo, sem ser 
imediatista. Aliás, a característica mais marcante da socie-
dade atual é justamente o imediatismo, que invoca infor-
mações resumidas e perda da habilidade de refl etir com 
profundidade, sem cair no superfi cialismo. 

Contudo existem outros fatores a serem observados, a 
sociedade do século 21 também é marcada pelo crescimen-
to de um ativismo em questões antes pouco debatidas déca-
das atrás, como o meio ambiente, direitos humanos e causa 
LGBT, só para citar algumas questões. É notável que existem 
mais ONGs e grupos dispostos a defender essas causas. 

Fique de olho em surgimento de movimentos e 
tendências características da sociedade atual. 
Isso inclui redes sociais, ativismo, padrões 
comportamentais, relações humanizadas e 
outras opções. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Uma das maneiras mais eficazes para se dar 
bem em questões com abordagem desse tema 
é observar. Faça uma leitura das relações hoje, 
da forma como as pessoas encaram a vida e 
das questões mais desafiantes para a sociedade 
atual. 

EXERCÍCIO COMENTADO

SEDF – Educação – CESPE / 2014.
A transformação é complexa, mas obrigatória. Nas pró-

ximas décadas, ao que tudo indica, todos os centros urbanos 
do planeta serão obrigados a conviver com as consequên-
cias inevitáveis das mudanças climáticas. Se eventos antes 
excepcionais se tornarem de fato corriqueiros, as cidades 
despreparadas correrão o risco de entrar em colapso. Como 
a maior parte da atual infraestrutura urbana não foi origi-
nalmente pensada para suportar esse impacto, a palavra do 
momento é adaptação. 

O Globo. Caderno Amanhã, 25/2/2014, p. 12 (com 
adaptações).

Considerando o fragmento de texto acima e os múlti-
plos aspectos por ele suscitados, julgue o próximo item no 
que se refere aos processos de urbanização e de mudança 
climática. A moderna industrialização, fruto da Revolução In-
dustrial, impulsionou o processo de urbanização, fenômeno 
marcante do mundo contemporâneo.

(  ) certo
(  ) errado 

Resposta: Certo. A Revolução Industrial faz parte de um 
dos eventos mais importantes e impactantes na história da 
humanidade. Os processos de industrialização trouxeram 
aumento populacional e, consequentemente, a urbanização 
nos grandes centros, com surgimento das metrópoles. E em 
meio às novas relações de trabalho, sob esse aspecto, a so-
ciedade começou a questionar a precariedade nas empre-
sas, a exploração da mão de obra e baixos salários. 
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1 CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS 
ORGANIZAÇÕES FORMAIS MODERNAS: 

TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, 
NATUREZA, FINALIDADES E CRITÉRIOS DE 

DEPARTAMENTALIZAÇÃO.

Sob o ponto de vista formal, uma organização em-
presarial consiste em um conjunto de encargos funcionais 
e hierárquicos, orientados para o objetivo econômico de 
produzir bens ou serviços. A estrutura orgânica deste con-
junto de encargos está condicionada à natureza do ramo 
de atividade, aos meios de trabalho, às circunstâncias so-
cioeconômicas da comunidade e à maneira de conceber a 
atividade empresarial. As principais características da orga-
nização formal são:

•	 1. Divisão do Trabalho;
•	 2. Especialização;
•	 3. Hierarquia;
•	 4. Distribuição da autoridade e da responsabilida-

de;
•	 5. Racionalismo.
1. Divisão do Trabalho
O objetivo imediato e fundamental de todo e qual-

quer tipo de organização é a produção. Para ser eficiente, a 
produção deve basear-se na divisão do trabalho, que nada 
mais é do que a maneira pela qual um processo complexo 
pode ser decomposto em uma série de pequenas tarefas. 
O procedimento de dividir o trabalho começou a ser pra-
ticado mais intensamente com o advento da Revolução 
Industrial, provocando uma mudança radical no conceito 
de produção, principalmente no fabrico maciço de gran-
des quantidades através do uso da máquina, substituindo 
o artesanato, e o uso do trabalho especializado na linha 
de montagem. O importante era que cada pessoa pudes-
se produzir o máximo de unidades dentro de um padrão 
aceitável, objetivo que somente poderia ser atingido auto-
matizando a atividade humana ao repetir a mesma tarefa 
várias vezes. Essa divisão do trabalho foi iniciada ao nível 
dos operários com a Administração Científica no começo 
deste século.

2. Especialização
A especialização do trabalho proposta pela Adminis-

tração Científica constitui uma maneira de aumentar a efi-
ciência e de diminuir os custos de produção. Simplifican-
do as tarefas, atribuindo a cada posto de trabalho tarefas 
simples e repetitivas que requeiram pouca experiência do 
executor e escassos conhecimentos prévios, reduzem-se 
os períodos de aprendizagem, facilitando substituições de 
uns indivíduos por outros, permitindo melhorias de méto-
dos de incentivos no trabalho e, consequentemente, au-
mentando o rendimento de produção.

3. Hierarquia
Uma das consequências do princípio da divisão do tra-

balho é a diversificação funcional dentro da organização. 
Porém, uma pluralidade de funções desarticuladas entre 

si não forma uma organização eficiente. Como decorrên-
cia das funções especializadas, surge inevitavelmente a de 
comando, para dirigir e controlar todas as atividades para 
que sejam cumpridas harmoniosamente. Portanto, a orga-
nização precisa, além de uma estrutura de funções, de uma 
estrutura hierárquica, cuja missão é dirigir as operações 
dos níveis que lhes estão subordinados. Em toda organiza-
ção formal existe uma hierarquia. Esta divide a organização 
em camadas ou escalas ou níveis de autoridade, tendo os 
superiores autoridade sobre os inferiores. À medida que se 
sobe na escala hierárquica, aumenta a autoridade do ocu-
pante do cargo.

4. Distribuição da Autoridade e da Responsabilida-
de

A hierarquia na organização formal representa a au-
toridade e a responsabilidade em cada nível da estrutura. 
Por toda a organização, existem pessoas cumprindo ordens 
de outras situadas em níveis mais elevados, o que denota 
suas posições relativas, bem como o grau de autoridade 
em relação às demais. A autoridade é, pois, o fundamen-
to da responsabilidade, dentro da organização formal, ela 
deve ser delimitada explicitamente. De um modo geral, 
a generalidade do direito de comandar diminui à medi-
da que se vai do alto para baixo na estrutura hierárquica. 
Fayol diza que a “autoridade” é o direito de dar ordens 
e o poder de exigir obediência, conceituando-a, ao mes-
mo tempo, como poder formal e poder legitimado. 
Assim, como a condição básica para a tarefa administrativa, 
a autoridade investe o administrador do direito reconheci-
do de dirigir subordinados, para que desempenhem ativi-
dades dirigidas pra a obtenção dos objetivos da empresa. 
A autoridade formal é sempre um poder, uma faculdade, 
concedidos pela organização ao indivíduo que nela ocupe 
uma posição determinada em relação aos outros.

5. Racionalismo da Organização Formal
Uma das características básicas da organização for-

mal é o racionalismo. Uma organização é substancial-
mente um conjunto de encargos funcionais e hierár-
quicos a cujas prescrições e normas de comportamento 
todos os seus membros se devem sujeitar. O princípio 
básico desta forma de conceber uma organização é que, 
dentro de limites toleráveis, os seus membros se com-
portarão racionalmente, isto é, de acordo com as nor-
mas lógicas de comportamento prescritas para cada um 
deles. Dito de outra forma, a formulação orgânica de um 
conjunto lógico de encargos funcionais e hierárquicos 
está baseada no princípio de que os homens vão fun-
cionar efetivamente de acordo com tal sistema racional. 
De qualquer forma, via de regra, toda organização se es-
trutura a fim de atingir os seus objetivos, procurando com 
a sua estrutura organizacional a minimização de esforços e 
a maximização do rendimento. Em outras palavras, o maior 
lucro, pelo menor custo, dentro de um certo padrão de 
qualidade. A organização, portanto, não é um fim, mas um 
meio de permitir à empresa atingir adequadamente deter-
minados objetivos.

Fonte: https://centraldefavoritos.com.br/2017/05/02/
caracteristicas-basicas-das-organizacoes-formais-moder-
nas/



2

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO

2 ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: 
CENTRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, 

CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO; 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA.

Centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração

Em linhas gerais, descentralização significa transferir 
a execução de um serviço público para terceiros que não 
se confundem com a Administração direta; centralização 
significa situar na Administração direta atividades que, em 
tese, poderiam ser exercidas por entidades de fora dela; 
desconcentração significa transferir a execução de um ser-
viço público de um órgão para o outro dentro da própria 
Administração; concentração significa manter a execução 
central ao chefe do Executivo em vez de atribui-la a outra 
autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:
Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 

Executivo, do poder de delegar certas atribuições que são 
de sua competência privativa. Neste sentido, o previsto na 
CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da Repúbli-
ca poderá delegar as atribuições mencionadas nos inci-
sos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, 
ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da 
União, que observarão os limites traçados nas respectivas 
delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, 
com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos pú-
blicos federais, na forma da lei; (apenas o provimento é 
delegável, não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem op-
ções de delegar parte de suas atribuições privativas para 
os Ministros de Estado, o Procurador-Geral da República 
ou o Advogado-Geral da União. O Presidente irá delegar 
com relação de hierarquia cada uma destas essencialida-
des dentro da estrutura organizada do Estado. Reforça-se, 
desconcentrar significa delegar com hierarquia, pois 
há uma relação de subordinação dentro de uma estrutura 
centralizada, isto é, os Ministros de Estado, o Procurador-
-Geral da República e o Advogado-Geral da União respon-

dem diretamente ao Presidente da República e, por isso, 
não possuem plena discricionariedade na prática dos atos 
administrativos que lhe foram delegados.

Concentrar, ao inverso, significa exercer atribuições 
privativas da Administração pública direta no âmbito mais 
central possível, isto é, diretamente pelo chefe do Poder 
Executivo, seja porque não são atribuições delegáveis, seja 
porque se optou por não delegar.

Artigo 84, CF. Compete privativamente ao Presidente 
da República:

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a di-

reção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução;

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

VII - manter relações com Estados estrangeiros e 
acreditar seus representantes diplomáticos;

VIII - celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X - decretar e executar a intervenção federal;
XI - remeter mensagem e plano de governo ao Con-

gresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legislati-
va, expondo a situação do País e solicitando as providências 
que julgar necessárias;

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiên-
cia, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

XIII - exercer o comando supremo das Forças Arma-
das, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-
-los para os cargos que lhes são privativos;  

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores, os Governadores de Territórios, o Procura-
dor-Geral da República, o presidente e os diretores do ban-
co central e outros servidores, quando determinado em lei;

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Minis-
tros do Tribunal de Contas da União;

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta 
Constituição, e o Advogado-Geral da União;

XVII - nomear membros do Conselho da República, 
nos termos do art. 89, VII;

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e 
o Conselho de Defesa Nacional;

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, 
autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, 
quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas 
mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobi-
lização nacional;
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XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do 
Congresso Nacional;

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;
XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional 
ou nele permaneçam temporariamente;

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano pluria-
nual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as pro-
postas de orçamento previstos nesta Constituição;

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, 
as contas referentes ao exercício anterior;

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, 
na forma da lei;

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, 
nos termos do art. 62;

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta 
Constituição.

Descentralizar envolve a delegação de interesses es-
tatais para fora da estrutura da Administração direta, o que 
é possível porque não se refere a essencialidades, ou seja, 
a atos administrativos que somente possam ser praticados 
pela Administração direta porque se referem a interesses 
estatais diversos previstos ou não na CF. Descentralizar é 
uma delegação sem relação de hierarquia, pois é uma 
delegação de um ente para outro (não há subordinação 
nem mesmo quanto ao chefe do Executivo, há apenas uma 
espécie de tutela ou supervisão por parte dos Ministérios – 
se trata de vínculo e não de subordinação).

Basicamente, se está diante de um conjunto de pes-
soas jurídicas estatais criadas ou autorizadas por lei para 
prestarem serviços de interesse do Estado. Possuem patri-
mônio próprio e são unidades orçamentárias autônomas. 
Ainda, exercem em nome próprio direitos e obrigações, 
respondendo pessoalmente por seus atos e danos. 

Existem duas formas pelas quais o Estado pode efetuar 
a descentralização administrativa: outorga e delegação.

A outorga se dá quando o Estado cria uma entidade 
e a ela transfere, através de previsão em lei, determinado 
serviço público e é conferida, em regra, por prazo indeter-
minado. Isso é o que acontece quanto às entidades da Ad-
ministração Indireta prestadoras de serviços públicos. Nes-
te sentido, o Estado descentraliza a prestação dos serviços, 
outorgando-os a outras entidades criadas para prestá-los, 
as quais podem tomar a forma de autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e fundações pú-
blicas.

A delegação ocorre quando o Estado transfere, por 
contrato ou ato unilateral, apenas a execução do serviço, 
para que o ente delegado o preste ao público em seu pró-
prio nome e por sua conta e risco, sob fiscalização do Esta-
do. A delegação é geralmente efetivada por prazo determi-
nado. Ela se dá, por exemplo, nos contratos de concessão 
ou nos atos de permissão, pelos quais o Estado transfere 
aos concessionários e aos permissionários apenas a execu-
ção temporária de determinado serviço.

Centralizar envolve manter na estrutura da Adminis-
tração direta o desempenho de funções administrativas de 
interesses não essenciais do Estado, que poderiam ser atri-
buídos a entes de fora da Administração por outorga ou 
delegação.

Administração Pública Direta
Administração Pública direta é aquela formada pelos 

entes integrantes da federação e seus respectivos órgãos. 
Os entes políticos são a União, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios. À exceção da União, que é dotada de 
soberania, todos os demais são dotados de autonomia.   

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços 

integrados na estrutura administrativa da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios.

A administração direta é formada por um conjunto de 
núcleos de competências administrativas, os quais já foram 
tidos como representantes do poder central (teoria da re-
presentação) e como mandatários do poder central (teoria 
do mandato). Hoje, adota-se a teoria do órgão, de Otto 
Giërke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos ad-
ministrativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas 
que podem ser organizados por decretos autônomos do 
Executivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de personali-
dade jurídica própria.

Assim, os órgãos da Administração direta não possuem 
patrimônio próprio; e não assumem obrigações em nome 
próprio e nem direitos em nome próprio (não podem ser 
autor nem réu em ações judiciais, exceto para fins de man-
dado de segurança – tanto como impetrante como quan-
to impetrado). Já que não possuem personalidade, atuam 
apenas no cumprimento da lei, não atuando por vontade 
própria. Logo, órgãos e agentes públicos são impessoais 
quando agem no estrito cumprimento de seus deveres, 
não respondendo diretamente por seus atos e danos.

Esta impossibilidade de se imputar diretamente a res-
ponsabilidade a agentes públicos ou órgãos públicos que 
estejam exercendo atribuições da Administração direta é 
denominada teoria da imputação objetiva, de Otto Giërke, 
que institui o princípio da impessoalidade.

Quanto se faz desconcentração da autoridade central 
– chefe do Executivo – para os seus órgãos, se depara com 
diversos níveis de órgãos, que podem ser classificados em 
simples ou complexos (simples se possuem apenas uma 
estrutura administrativa, complexos se possuem uma rede 
de estruturas administrativas) e em unitários ou colegia-
dos (unitário se o poder de decisão se concentra em uma 
pessoa, colegiado se as decisões são tomadas em conjunto 
e prevalece a vontade da maioria):

a) Órgãos independentes – encabeçam o poder ou es-
trutura do Estado, gozando de independência para agir e 
não se submetendo a outros órgãos. Cabe a eles definir as 
políticas que serão implementadas. É o caso da Presidên-
cia da República, órgão complexo composto pelo gabinete, 
pela Advocacia-Geral da União, pelo Conselho da Repúbli-
ca, pelo Conselho de Defesa, e unitário (pois o Presidente 
da República é o único que toma as decisões).
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b) Órgãos autônomos – estão no primeiro escalão do 
poder, com autonomia funcional, porém subordinados po-
liticamente aos independentes. É o caso de todos os minis-
térios de Estado.

c) Órgãos superiores – são desprovidos de autonomia 
ou independência, sendo plenamente vinculados aos ór-
gãos autônomos. Ex.: Delegacia Regional do Trabalho, vin-
culada ao Ministério do Trabalho e Emprego; Departamen-
to da Polícia Federal, vinculado ao Ministério da Justiça.

d) Órgãos subalternos – são vinculados a todos acima 
deles com plena subordinação administrativa. Ex.: órgãos 
que executam trabalho de campo, policiais federais, fiscais 
do MTE.

ATENÇÃO: O Ministério Público, os Tribunais de Contas 
e as Defensorias Públicas não se encaixam nesta estrutura, 
sendo órgãos independentes constitucionais. Em verdade, 
para Canotilho e outros constitucionalistas, estes órgãos 
não pertencem nem mesmo aos três poderes.

Conforme Carvalho Filho1, “a noção de Estado, como 
visto, não pode abstrair-se da de pessoa jurídica. O Es-
tado, na verdade, é considerado um ente personalizado, 
seja no âmbito internacional, seja internamente. Quando 
se trata de Federação, vigora o pluripersonalismo, porque 
além da pessoa jurídica central existem outras internas que 
compõem o sistema político. Sendo uma pessoa jurídica, 
o Estado manifesta sua vontade através de seus agentes, 
ou seja, as pessoas físicas que pertencem a seus quadros. 
Entre a pessoa jurídica em si e os agentes, compõe o Esta-
do um grande número de repartições internas, necessárias 
à sua organização, tão grande é a extensão que alcança e 
tamanha as atividades a seu cargo. Tais repartições é que 
constituem os órgãos públicos”.

“Várias teorias surgiram para explicar as relações do 
Estado, pessoa jurídica, com suas agentes: Pela teoria do 
mandato, o agente público é mandatário da pessoa jurí-
dica; a teoria foi criticada por não explicar como o Estado, 
que não tem vontade própria, pode outorgar o mandato”2. 
A origem desta teoria está no direito privado, não tendo 
como prosperar porque o Estado não pode outorgar man-
dato a alguém, afinal, não tem vontade própria.

Num momento seguinte, adotou-se a teoria da repre-
sentação: “Posteriormente houve a substituição dessa con-
cepção pela teoria da representação, pela qual a vontade 
dos agentes, em virtude de lei, exprimiria a vontade do Es-
tado, como ocorre na tutela ou na curatela, figuras jurídicas 
que apontam para representantes dos incapazes. Ocorre 
que essa teoria, além de equiparar o Estado, pessoa jurídi-
ca, ao incapaz (sendo que o Estado é pessoa jurídica do-
tada de capacidade plena), não foi suficiente para alicerçar 
um regime de responsabilização da pessoa jurídica perante 
terceiros prejudicados nas circunstâncias em que o agente 
ultrapassasse os poderes da representação”3. Criticou-se a 

1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen ju-
ris, 2010.
2  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Admi-
nistrativo. 23. ed. São Paulo: Atlas editora, 2010.
3  NOHARA, Irene Patrícia. Direito Administrativo 

teoria porque o Estado estaria sendo visto como um su-
jeito incapaz, ou seja, uma pessoa que não tem condições 
plenas de manifestar, de falar, de resolver pendências; bem 
como porque se o representante estatal exorbitasse seus 
poderes, o Estado não poderia ser responsabilizado. 

Finalmente, adota-se a teoria do órgão, de Otto Giër-
ke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos adminis-
trativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas que 
podem ser organizados por decretos autônomos do Exe-
cutivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de personalidade 
jurídica própria. Com efeito, o Estado brasileiro responde 
pelos atos que seus agentes praticam, mesmo se estes atos 
extrapolam das atribuições estatais conferidas, sendo-lhe 
assegurado o intocável e assustador direito de regresso.

Apresenta-se a classificação dos órgãos:
a) Quanto à pessoa federativa: federais, estaduais, dis-

tritais e municipais. 
b) Quanto à situação estrutural: os diretivos, que são 

aqueles que detêm condição de comando e de direção, 
e os subordinados, incumbidos das funções rotineiras de 
execução.

c) Quanto à composição: singulares, quando integra-
dos em um só agente, e os coletivos, quando compostos 
por vários agentes.

d) Quanto à esfera de ação: centrais, que exercem atri-
buições em todo o território nacional, estadual, distrital e 
municipal, e os locais, que atuam em parte do território.

e) Quanto à posição estatal: são os que representam 
os poderes do Estado – o Executivo, o Legislativo e o Ju-
diciário.

f) Quanto à estrutura: simples ou unitários e compos-
tos. Os órgãos compostos são constituídos por vários ou-
tros órgãos.

Administração indireta
A Administração Pública indireta pode ser definida 

como um grupo de pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, criadas ou instituídas a partir de lei específica, que 
atuam paralelamente à Administração direta na prestação 
de serviços públicos ou na exploração de atividades eco-
nômicas. 

“Enquanto a Administração Direta é composta de ór-
gãos internos do Estado, a Administração Indireta se com-
põe de pessoas jurídicas, também denominadas de entida-
des”4. Em que pese haver entendimento diverso registrado 
em nossa doutrina, integram a Administração indireta do 
Estado quatro espécies de pessoa jurídica, a saber: as Au-
tarquias, as Fundações, as Sociedades de Economia Mista e 
as Empresas Públicas. 

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:

– esquematizado, completo, atualizado, temas polêmicos, 
conteúdo dos principais concursos públicos. 3. ed. São 
Paulo: Atlas editora, 2013.
4  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen ju-
ris, 2010.
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Tradicionalmente o orçamento é compreendido como 
uma peça que contém apenas a previsão das receitas e a 
fixação das despesas para determinado período, sem preo-
cupação com planos governamentais de desenvolvimento, 
tratando-se assim de mera peça contábil - financeira. Tal 
conceito não pode mais ser admitido, pois, conforme vi-
mos no módulo anterior, a intervenção estatal na vida da 
sociedade aumentou de forma acentuada e com isso o pla-
nejamento das ações do Estado é imprescindível.

Hoje, o orçamento é utilizado como instrumento de 
planejamento da ação governamental, possuindo um as-
pecto dinâmico, ao contrário do orçamento tradicional já 
superado, que possuía caráter eminentemente estático.

Para Aliomar Baleeiro, o orçamento público “é o ato pelo 
qual o Poder Executivo prevê e o Poder Legislativo autoriza, 
por certo período de tempo, a execução das despesas desti-
nadas ao funcionamento dos serviços públicos e outros fins 
adotados pela política econômica ou geral do país, assim 
como a arrecadação das receitas já criadas em lei”.

A função do Orçamento é permitir que a sociedade 
acompanhe o fluxo de recursos do Estado (receitas e des-
pesas). Para isto, o governo traduz o seu plano de ação em 
forma de lei. Esta lei passa a representar seu compromisso 
executivo com a sociedade que lhe delegou poder.

O projeto de lei orçamentária é elaborado pelo Exe-
cutivo, e submetido à apreciação do Legislativo, que pode 
realizar alterações no texto final. A partir daí, o Executivo 
deve promover sua implementação de forma eficiente e 
econômica, dando transparência pública a esta implemen-
tação. Por isso o orçamento é um problema quando uma 
administração tem dificuldades para conviver com a vonta-
de do Legislativo e da sociedade: devido à sua força de lei, 
o orçamento é um limite à sua ação.

Em sua expressão final, o orçamento é um extenso 
conjunto de valores agrupados por unidades orçamentá-
rias, funções, programas, atividades e projetos. Com a in-
flação, os valores não são imediatamente compreensíveis, 
requerendo vários cálculos e o conhecimento de conceitos 
de matemática financeira para seu entendimento. Isso tudo 
dificulta a compreensão do orçamento e a sociedade vê 
debilitada sua possibilidade de participar da elaboração, da 
aprovação, e, posteriormente, acompanhar a sua execução.

Pode-se melhorar a informação oferecida aos cidadãos 
sem dificultar o entendimento, através da técnica chama-
da análise vertical, agrupando as receitas e despesas em 
conjuntos (atividade, grupo, função), destacando-se indivi-
dualmente aqueles que tenham participação significativa. É 
apresentada a participação percentual dos valores destina-
dos a cada item no total das despesas ou receitas. Em vez 
de comunicar um conjunto de números de difícil enten-
dimento ou valores sem base de comparação, é possível 
divulgar informações do tipo “a prefeitura vai gastar 15% 
dos seus recursos com pavimentação”, por exemplo.

Uma outra análise que pode ser realizada é a análise 
horizontal do orçamento. Esta técnica compara os valores 
do orçamento com os valores correspondentes nos orça-
mentos anteriores (expressos em valores reais, atualizados 
monetariamente, ou em moeda forte).

Essas técnicas e princípios de simplificação devem ser 
aplicados na apresentação dos resultados da execução 
orçamentária (ou seja, do cumprimento do orçamento), 
confrontando o previsto com o realizado em cada período 
e para cada rubrica. Deve-se apresentar, também, qual a 
porcentagem já recebida das receitas e a porcentagem já 
realizada das despesas.

 É fundamental que a peça orçamentária seja conver-
tida em valores constantes, permitindo avaliar o montante 
real de recursos envolvidos.

Uma outra forma de alteração do valor real é através 
das margens de suplementação. Para garantir flexibilida-
de na execução do orçamento, normalmente são previstas 
elevadas margens de suplementação, o que permite um 
uso dos recursos que modifica profundamente as priorida-
des estabelecidas. Com a indexação orçamentária mensal 
à inflação real, consegue-se o grau necessário de flexibili-
dade na execução orçamentária, sem permitir burlar o or-
çamento através de elevadas margens de suplementação. 
Pode-se restringir a margem a um máximo de 3%.

Não basta dizer quanto será arrecadado e gasto. É pre-
ciso apresentar as condições que permitiram os níveis pre-
vistos de entrada e dispêndio de recursos.

No caso da receita, é importante destacar o nível de 
evolução econômica, as melhorias realizadas no sistema 
arrecadador, o nível de inadimplência, as alterações reali-
zadas na legislação, os mecanismos de cobrança adotados.

No caso da despesa, é importante destacar os princi-
pais custos unitários de serviços e obras, as taxas de juros 
e demais encargos financeiros, a evolução do quadro de 
pessoal, a política salarial e a política de pagamento de em-
préstimos e de atrasados.

Os resultados que a simplificação do orçamento geram 
são, fundamentalmente, de natureza política. Ela permite 
transformar um processo nebuloso e de difícil compreen-
são em um conjunto de atividades caracterizadas pela 
transparência.

Como o orçamento passa a ser apresentado de for-
ma mais simples e acessível, mais gente pode entender 
seu significado. A sociedade passa a ter mais condições 
de fiscalizar a execução orçamentária e, por extensão, as 
próprias ações do governo municipal. Se, juntamente com 
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esta simplificação, forem adotados instrumentos efetivos 
de intervenção da população na sua elaboração e controle, 
a participação popular terá maior eficácia.

Os orçamentos sintéticos, ao apresentar o orçamento 
(ou partes dele, como o plano de obras e os orçamentos 
setoriais) de forma resumida, fornecem uma informação 
rápida e acessível.

A análise vertical permite compreender o que de fato 
influencia a receita e para onde se destinam os recursos, 
sem a “poluição numérica” de dezenas de rubricas de bai-
xo valor. Funciona como um demonstrativo de origens e 
aplicações dos recursos da prefeitura, permitindo identi-
ficar com clareza o grau de dependência do governo de 
recursos próprios e de terceiros, a importância relativa das 
principais despesas, através do esclarecimento da propor-
ção dos recursos destinada ao pagamento do serviço de 
terceiros, dos materiais de consumo, encargos financeiros, 
obras, etc.

A análise horizontal facilita as comparações com go-
vernos e anos anteriores.

A evidenciação das premissas desnuda o orçamento 
ao público, trazendo possibilidades de comparação. Per-
mite perguntas do tipo: “por que a prefeitura vai pagar x 
por este serviço, se o seu preço de mercado é metade de 
x ?”. Contribui para esclarecer os motivos de ineficiência 
da prefeitura nas suas atividades-meio e na execução das 
políticas públicas.

Apesar dos muitos avanços alcançados na gestão das 
contas públicas no Brasil, a sociedade ainda não se desfez 
da sensação de caixa preta quando se trata de acompanhar 
as contas públicas. 

A gestão das contas públicas brasileiras passou por 
melhorias institucionais tão expressivas que é possível fa-
lar-se de uma verdadeira revolução. Mudanças relevantes 
abrangeram os processos e ferramentas de trabalho, a 
organização institucional, a constituição e capacitação de 
quadros de servidores, a reformulação do arcabouço legal 
e normativo e a melhoria do relacionamento com a socie-
dade, em âmbito federal, estadual e municipal.

Os diferentes atores que participam da gestão das fi-
nanças públicas tiveram suas funções redefinidas, amplian-
do-se as prerrogativas do Poder Legislativo na condução 
do processo decisório pertinente à priorização do gasto e 
à alocação da despesa. Esse processo se efetivou funda-
mentalmente pela unificação dos orçamentos do Governo 
Federal, antes constituído pelo orçamento da União, pelo 
orçamento monetário e pelo orçamento da previdência so-
cial.

Criou-se a Secretaria do Tesouro Nacional, em proces-
so em que foram redefinidas as funções do Banco do Brasil, 
do Banco Central e do Tesouro Nacional.

Consolidou-se a visão de que o horizonte do planeja-
mento deve compreender a elaboração de um Plano Plu-
rianual (PPA) e, a cada ano, uma Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) que por sua vez deve preceder a elaboração da 
Lei Orçamentária Anual (LOA).

Introduziu-se o conceito de responsabilidade fiscal, 
reconhecendo-se que os resultados fiscais e, por conse-
quência, os níveis de endividamento do Estado, não podem 

ficar ao sabor do acaso, mas devem decorrer de ativida-
de planejada, consubstanciada na fixação de metas fiscais. 
Os processos orçamentário e de planejamento, seguindo 
a tendência mundial, evoluíram das bases do orçamento-
-programa para a incorporação do conceito de resultados 
finalísticos, em que os recursos arrecadados devem retor-
nar à sociedade na forma de bens e serviços que transfor-
mem positivamente sua realidade.

A transparência dos gastos públicos tornou-se possível 
graças à introdução de modernos recursos tecnológicos, 
propiciando registros contábeis mais ágeis e plenamente 
confiáveis. A execução orçamentária e financeira passou a 
contar com facilidades operacionais e melhores mecanis-
mos de controle. Por consequência, a atuação dos órgãos 
de controle tornou-se mais eficaz, com a adoção de novo 
instrumental de trabalho, como a introdução do SIAFI e da 
conta única do Tesouro Nacional, acompanhados de diver-
sos outros aperfeiçoamentos de ferramentas de gestão.

Técnicas Orçamentárias

O surgimento do orçamento público está intimamente 
ligado à ideia de controle. Prova disso é que o orçamento 
originou-se pela necessidade de regular a discricionarieda-
de dos governos na destinação dos recursos públicos. 

Muito embora se possa reconhecer uma trajetória de 
avanços em matéria de orçamento público, não é comum ve-
rificarmos uma ruptura completa entre o modelo tradicional 
e o atual, no processo de elaboração dos orçamentos. O que 
se observa, é que as novas técnicas foram sendo desenvol-
vidas e incorporadas paulatinamente ao modelo tradicional. 

Orçamento Clássico ou Tradicional 
No Brasil a prática orçamentária federal – antecedente 

à Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964 –, baseava-se na 
técnica tradicional de orçamento. Essa técnica clássica pro-
duz um orçamento que se restringe à previsão da receita e 
à autorização de despesas.

Não se verifica uma preocupação primária com o aten-
dimento das necessidades bem formuladas da coletividade 
ou da própria Administração Púbica. Nem mesmo ficam 
claros os objetivos econômicos e sociais que motivaram a 
elaboração da peça orçamentária. 

Por outro lado, nesse modelo de orçamento, há uma 
preocupação exagerada com o controle contábil do gasto, 
refletida no obsessivo detalhamento da despesa– desdo-
bramento da despesa em vários níveis, cuja finalidade é 
verificar o objeto do gasto. 

Outra característica desta técnica é a elaboração or-
çamentária com viés inercial (ou incremental). Ao tomar 
essa direção, a distribuição dos recursos para unidades 
orçamentárias – o segmento da administração, ao qual o 
orçamento da União consigna dotações específicas para a 
realização de seus programas de trabalho e sobre os quais 
exerce o poder de disposição – se dá com base na propor-
ção dos recursos gastos em exercícios anteriores e não em 
função do programa de trabalho que pretendem realizar. 
Neste caso, as distorções são inevitáveis, promovendo um 
ciclo vicioso no incentivo ao gasto indiscriminado, apenas 
para garantir maior “fatia” nos orçamentos seguintes. 
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Orçamento de Desempenho ou de Realizações 

A evolução do orçamento clássico trouxe um novo enfo-
que na elaboração da peça orçamentária. Evidenciar as “coi-
sas que o governo compra” passa a ser menos importante 
em relação as “coisas que o governo faz”. Assim, saber o que 
a Administração Pública compra tornou-se menos relevante 
do que saber para que se destina amreferida aquisição. 

O orçamento de desempenho, embora já ligado aos 
objetivos, não pode, ainda, ser considerado um orçamen-
to-programa, visto que lhe falta uma característica essen-
cial, que é a vinculação ao Sistema de Planejamento.

Também conhecido como orçamento de realizações, é 
o tipo de orçamento cujo foco não é necessariamente a 
despesa do governo, mas sua preocupação é em relação às 
ações do governo, ou seja, o que o Governo realiza, quais 
os programas  de trabalho e as ações envolvidas nesse pro-
grama e seus objetos de gasto. 

Orçamento-Programa 
 A experiência demonstra, ao longo dos últimos anos, 

a preocupação em fortalecer a vinculação existente entre 
planejamento e orçamento. Ao contrário do que ocorria em 
períodos de altos índices inflacionários, hoje é possível pla-
nejar (pelo menos a curto e médio prazo) ações voltadas à 
realização eficiente de políticas públicas de bem-estar. É a 
programação orçamentária voltada não só para o contro-
le de gastos, mas também para a avaliação de resultados.

Com esse objetivo, foram promovidas mudanças me-
todológicas na elaboração e acompanhamento da execu-
ção çamentária, cuja ênfase recaísse sobre a alocação de 
recursos com vistas à consecução dos objetivos de gover-
no, consubstanciados no plano governamental e na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, preconizando, pois, a adequação 
das necessidades de realização de despesas à realidade 
cada vez mais gritante da restrição de recursos destinados 
ao seu financiamento.

O processo de elaboração foi aperfeiçoado na tentati-
va de eliminar a prática já tão enraizada nas unidades or-
çamentárias de elaborar propostas pedindo o máximo de 
recursos possível, de modo que se pudesse conferir aos 
órgãos centrais (com poder político-decisório) a faculdade 
de ajustar o volume das demandas à receita existente, de 
modo que cada unidade fosse contemplada com um mon-
tante de recursos “suficiente” para o desenvolvimento de 
suas atividades e para os novos projetos.

A principal mudança refere-se à transição entre a época 
de altos índices de inflação para a realidade atual, na qual as 
taxas parecem ser controláveis. No período inflacionário, o 
orçamento era elaborado a preços correntes e, ao longo da 
execução, corrigiam-se as distorções de preços através de su-
plementações, pois os valores orçados já não correspondiam, 
quando do desembolso, ao montante necessário ao cumpri-
mento da despesa. Não havia correspondência entre a reali-
dade da execução orçamentária com a execução financeira 
das despesas, que acabavam sendo mensalmente corrigidas.

Com a redução dos índices de inflação, nova metodo-
logia foi adotada, qual seja a introdução da sistemática de 
indexação do orçamento à sua execução a preços cons-
tantes, o que acabou permitindo às unidades executoras a 
reavaliação permanente de seus gastos, sobretudo em face 
da efetiva disponibilidade de recursos.

Dessa forma, o orçamento passou a ser peça estraté-
gica para o controle financeiro, deixando compatíveis re-
ceitas e despesas em volume, dentro de um determinado 
período de tempo.

A crise fiscal não é caracterizada pelo desempenho 
insatisfatório no tocante à obtenção de receitas, mas sim 
pela rigidez das despesas: pessoal; gastos com assistência 
e previdência dos servidores; juros da dívida interna e ex-
terna, além de contratos com taxas de correção exorbitan-
tes, isso sem falar no montante de despesas desnecessárias 
e das alheias à função estatal. Confirma-se, assim, a regra 
de que o Estado é perdulário, de que gasta muito e, princi-
palmente, de que gasta mal.

Como, de um modo geral, o crescimento do setor 
público está diretamente relacionado ao aumento da po-
pulação, ao seu nível de renda per capita e à estrutura de 
faixa etária, fatalmente o Estado brasileiro teria mesmo que 
abandonar a posição de direção para efetivamente pres-
tar, por sua conta, políticas e atividades de bem-estar. Isso 
porque, no Brasil, encontram-se presentes todos os fatores 
supracitados, os quais acabam por exercer pressão por ser-
viços sociais básicos como assistência à saúde, à infância, 
educação, serviços de segurança etc.

A soma dos fatores de pobreza da população e da sua de-
pendência cada vez maior em relação à prestação de serviços 
estatais, aliados, é claro, à já constatada realidade de que o Es-
tado emprega muito mal seus recursos, causa, por conseguin-
te, uma constante ampliação do montante referente à despesa, 
forçando, cada vez mais, a busca de novas fontes de custeio, e, 
principalmente, de mecanismos eficazes de controle.

O fato é que o Estado parece dar sinais de não poder 
arcar com um valor tão elevado de sua despesa, sobretudo 
se comparado à disponibilidade de recursos em face de 
seu endividamento. A fim de conter esse processo, passou-
-se, então, a falar na redução do tamanho do Estado, na 
sua reorganização, visando à retomada da taxa de desen-
volvimento sustentável.

Tais são as razões que levaram o Poder Executivo a en-
viar ao Congresso Nacional um conjunto de alterações em 
dispositivos da Constituição Federal que propõe:

- Restrição à criação de novos Estados e Municípios;
 - Aperfeiçoamento no processo de elaboração dos 

orçamentos;
- Mudança na relação entre os Poderes Executivo e Le-

gislativo e na fixação dos limites para operação de créditos 
dos Estados;

- Exigência de maior controle nos gastos com pessoal 
por parte dos três poderes.

Como resultado das reformas em andamento, atual-
mente temos os seguintes instrumentos que visam a ga-
rantir o equilíbrio das contas públicas e o atendimento de 
necessidades sociais básicas:

- Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 (Lei 
da Responsabilidade na Gestão Fiscal) - que estabeleceu li-
mites para as despesas de pessoal: em nível da União - 50% 
da receita corrente líquida federal; em nível dos Estados e 
Distrito Federal - 60% e em nível dos municípios - 60%;

- O acompanhamento sistemático das despesas de Pessoal 
e Encargos Sociais foi aperfeiçoado, assegurando-se com essa 
medida que os gastos com admissão e benefícios de pessoal 
não assumam montantes incompatíveis com a arrecadação;
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- No âmbito da Lei de Diretrizes Orçamentárias é estabelecido valor mínimo para aplicação na área da saúde;
 -Dispositivo Constitucional determina a aplicação mínima de 25% da receita tributária na área da educação;
- Foram estabelecidos parâmetros disciplinadores do gasto com os Poderes Legislativo e Judiciário;
 O efeito esperado com tais mudanças é duplo: maior eficiência na gestão das políticas públicas e possibilidade de se 

ajustar o dispêndio às necessidades de retomada dos investimentos em áreas hoje carentes de expansão e modernização, 
em particular de elevado interesse social.

Mas, tais medidas seriam inócuas se não houvesse uma reformulação no instrumento de asseguramento dos gastos, 
qual seja, o orçamento. Daí a necessidade de estabelecer medidas para que a lei orçamentária não apenas sirva como uma 
peça meramente contábil, mas sim como ferramenta para a execução e controle dos gastos públicos.

Para tanto, de grande importância são os critérios de classificação das contas públicas, pois são utilizados para facilitar 
e padronizar as informações a serem obtidas. Pela classificação é possível visualizar o orçamento por poder, por instituição, 
por função de governo, por programa, por projeto e/ou atividade, ou, ainda, por categoria econômica.

Várias são as razões por que deve existir um bom sistema de classificação no orçamento, a saber:
1) facilitar a formulação de programas; 
2) proporcionar uma contribuição efetiva para o acompanhamento da execução do orçamento; 
3) determinar a fixação de responsabilidades e 
4) possibilitar a análise dos efeitos econômicos das ações governamentais. 
Então, de tudo isso podemos tirar que no orçamento-programa as despesas são relacionadas não apenas de acordo 

com as unidades administrativas que as realizarão, e sim, de acordo com os diversos itens de gastos (por exemplo, pessoal, 
material de consumo, combustíveis, etc). 

Depois disso, as despesas passaram a ser relacionadas também aos diversos programas que integram a agenda do 
Governo para o exercício orçamentário. Na verdade o orçamento passou a ser muito mais detalhado não somente quanto 
o sujeito atinente ao gasto, ou no que seria aplicado esse gasto, mas principalmente a forma com que se procederá ao 
gasto e a finalidade do gasto. 

Assim, com base as considerações supra, podemos concluir que os elementos essenciais do orçamento-programa são 
os seguintes:

a) Objetivos e propósitos perseguidos pelo ente público, e para cuja execução são empregados os recursos orçamentários;
b) Programas - instrumentos de integração dos esforços governamentais no sentido da concretização dos objetivos pretendidos;
c) Custos dos programas, quantificados através da identificação dos meios ou insumos (pessoal, material de consumo, 

equipamentos, serviços de terceiros,etc) essenciais para a obtenção dos resultados;
d) Medidas de desempenho com a finalidade de permitir a avaliação das realizações (produto final obtido) e os esforços 

despendidos na execução dos diversos programas de governo;
e) A integração com o planejamento das atividades, na medida em que o orçamento deixa de ser apenas um controle 

contábil e passa a funcionar também como instrumento de gestão. 
O quadro a seguir ilustra as diferenças entre dois modelos bem distintos: o Orçamento Tradicional e o Orçamento-Programa:
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1 ARQUIVÍSTICA: PRINCÍPIOS E 
CONCEITOS.2 LEGISLAÇÃO ARQUIVÍSTICA.

3 GESTÃO DE DOCUMENTOS.
3.1 PROTOCOLOS: RECEBIMENTO, REGISTRO, 
DISTRIBUIÇÃO, TRAMITAÇÃO E EXPEDIÇÃO 

DE DOCUMENTOS.3.2 CLASSIFICAÇÃO 
DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO.3.3 
ARQUIVAMENTO E ORDENAÇÃO DE 

DOCUMENTOS DE ARQUIVO.3.4 TABELA 
DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS 
DE ARQUIVO.4 ACONDICIONAMENTO E 

ARMAZENAMENTO DE DOCUMENTOS DE 
ARQUIVO.5 PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO 

DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO

Segundo estudiosos, a origem da palavra arquivo tem duas vertentes: a primeira diz que é originária do grego arché 
(palácio dos magistrados), passando depois a se chamar archeion (local utilizado para guardar e depositar documentos); e 
a segunda, que é originária do latim, archivum, quer dizer: local de guarda de documentos e outros títulos.

O art. 2º da Lei nº 8.159/91 que: “dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e entidades privadas e dá outras 
providências”, traz a seguinte definição:

“Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos públi-
cos, instituições de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem como 
por pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos documentos.”

Outras definições de arquivo:
“designação genérica de um conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma pessoa física ou jurídica, pú-

blica ou privada, caracterizado pela natureza orgânica de sua acumulação e conservado por essas pessoas ou por seus 
sucessores, para fins de prova ou informação”, CONARQ.

“É o conjunto de documentos oficialmente produzidos e recebidos por um governo, organização ou firma, no decorrer 
de suas atividades, arquivados e conservados por si e seus sucessores para efeitos futuros”, Solon Buck (Souza, 1950) (cita-
do por PAES, Marilena Leite, 1986).

“É a acumulação ordenada dos documentos, em sua maioria textuais, criados por uma instituição ou pessoa, no curso 
de sua atividade, e preservados para a consecução dos seus objetivos, visando à utilidade que poderão oferecer no futuro.” 
(PAES, Marilena Leite, 1986).

Obs.: O termo arquivo, em suas várias acepções, também é usado para designar: entidade; mobiliário; setor; repartição; 
conjunto documental; local físico designado para conservar o acervo; órgão do governo; título de periódicos, etc.

Finalidade e Função do Arquivo
A principal finalidade do arquivo é servir como fonte de consulta à administração, pois, constitui-se em sua essência, 

em documentos produzidos e/ou recebidos pela entidade mantenedora do acervo, podendo, com o passar do tempo, 
servir de base para o conhecimento da História.

O arquivo tem como função principal: tornar acessível/disponível a informação contida no acervo documental sob sua 
guarda aos diversos consulentes e, como função básica: armazenar, guardar e conservar os documentos.

Características do arquivo
a) o arquivo possui essência funcional/administrativa, constituindo-se na maioria das vezes de um único exemplar ou 

de um limitado número de cópias;
b) conteúdo exclusivamente formado por documentos produzidos e/ou recebidos por uma entidade, família, setor, 

repartição, pessoa, organismo ou instituição; 
c) tem origem no desempenho das atividades que o gerou (servindo de prova) e;
d) possui caráter orgânico, ou seja, relação entre documentos de arquivo pertencentes a um mesmo conjunto (um 

documento possui muito mais valor quando está integrado ao conjunto a que pertence do que quando está desagregado 
dele).

Obs.: Segundo PAES, “não se considera arquivo uma coleção de manuscritos históricos, reunidos por uma pessoa”.
Arquivo, biblioteca e museu, respectivamente vinculados à Arquivologia, Biblioteconomia e Museologia, embora se-

jam ramificações da Ciência da Informação, distingue-se basicamente pelos seguintes aspectos:
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O “boom” da informação, consequência do progresso científico e tecnológico (século XIX), possibilitou o surgimento 
de diversas profissões, especializações, descobertas, invenções etc., resultando na criação/produção de novos documentos 
e seus variados suportes. Originou-se a partir daí os chamados Centros de Documentação ou Centros de Informação 
(órgãos responsáveis pela reunião, análise, tratamento técnico, classificação, seleção, armazenamento e disseminação de 
todo e qualquer tipo de documento e informação). Neles se reúnem documentos de arquivo, biblioteca e museu, ou seja, 
são centros formados por elementos pertencentes as três entidades citadas.

Arquivos Públicos
Segundo a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, art.7º, Capítulo II, que dispõe sobre a política nacional de arquivos 

públicos e privados e dá outras providências: 
“Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exercício de suas atividades, por 

órgãos públicos de âmbito federal, estadual, do distrito federal e municipal, em decorrência de suas funções administrati-
vas, legislativas e judiciárias”.

Igualmente importante, os dois parágrafos do mesmo artigo diz:
“§ 1º São também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por instituições de caráter público, por 

entidades privadas encarregadas da gestão de serviços públicos no exercício de suas atividades.
§ 2º A cessação de atividades de instituições públicas e de caráter público implica o recolhimento de sua docu-

mentação à instituição arquivística pública ou a sua transferência à instituição sucessora.»
Atenção! Todos os documentos produzidos e/ou recebidos por órgãos públicos ou entidades privadas (revestidas de 

caráter público – mediante delegação de serviços públicos) são considerados arquivos públicos, independentemente da 
esfera de governo.

Ex: Arquivos Públicos das esferas: federal, estadual, distrito federal e municipal.
Obs.: Conforme o art. 175 inserido na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: “Incumbe ao Poder Pú-

blico, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação 
de serviços públicos”, ou seja, a titularidade dos serviços públicos é do poder público, mas, estes serviços, poderão ser 
exercidos indiretamente pelo particular (entidades privadas) mediante concessão ou permissão.

Arquivos Privados
Segundo o art. 11 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991: “Consideram-se arquivos privados os conjuntos de do-

cumentos produzidos ou recebidos por pessoas físicas ou jurídicas, em decorrência de suas atividades.”
Para elucidar possíveis dúvidas na definição do referido artigo, a pessoa jurídica a qual o enunciado se refere diz res-

peito à pessoa jurídica de direito privado, não se confundindo, portanto, com pessoa jurídica de direito público, pois 
os órgãos que compõe a administração indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, são também pessoas 
jurídicas, destituídas de poder político e dotadas de personalidade jurídica própria, porém, de direito público.

Exemplos:
• Institucional: Igrejas, clubes, associações, etc.
• Pessoais: fotos de família, cartas, originais de trabalhos, etc.
• Comercial: companhias, empresas, etc.1

1  Fonte: www.editorajuspodivm.com.br – Texto adaptado de George Melo Rodrigues
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Arquivístiva
A arquivística é uma ciência que estuda as funções do 

arquivo, e também os princípios e técnicas a serem obser-
vados durante a atuação de um arquivista sobre os arqui-
vos. É a Ciência e disciplina que objetiva gerenciar todas as 
informações que possam ser registradas em documentos 
de arquivos. Para tanto, utiliza-se de princípios, normas, 
técnicas e procedimentos diversos, que são aplicados nos 
processos de composição, coleta, análise, identificação, 
organização, processamento, desenvolvimento, utilização, 
publicação, fornecimento, circulação, armazenamento e re-
cuperação de informações.

O arquivista é um profissional de nível superior, com 
formação em arquivologia ou experiência reconhecida 
pelo Estado. Ele pode trabalhar em instituições públicas 
ou privadas, centros de documentação, arquivos privados 
ou públicos, instituições culturais etc. É o responsável pelo 
gerenciamento da informação, gestão documental, conser-
vação, preservação e disseminação da informação contida 
nos documentos. Também tem por função a preservação 
do patrimônio documental de uma pessoa (física ou jurí-
dica), institução e, em última instância, da sociedade como 
um todo. Ocupa-se, ainda, da recuperação da informação 
e da elaboração de instrumentos de pesquisa, observan-
do as três idades dos arquivos: corrente, intermediária e 
permanente.

O arquivista atua desenvolvendo planejamentos, estu-
dos e técnicas de organização sistemática e conservação 
de arquivos, na elaboração de projetos e na implantação 
de instituições e sistemas arquivísticos, no gerenciamen-
to da informação e na programação e organização de ati-
vidades culturais que envolvam informação documental 
produzida pelos arquivos públicos e privados. Uma grande 
dificuldade é que muitas organizações não se preocupam 
com seus arquivos, desconhecendo ou desqualificando o 
trabalho deste profissional, delegando a outros profissio-
nais as atividades específicas do arquivista. Isto provoca 
problemas quanto à qualidade do serviço e de tudo o que, 
direta ou indiretamente, depende dela.

Arquivo é um conjunto de documentos criados ou re-
cebidos por uma organização, firma ou indivíduo, que os 
mantém ordenadamente como fonte de informação para 
a execução de suas atividades. Os documentos preserva-
dos pelo arquivo podem ser de vários tipos e em vários 
suportes. As entidades mantenedoras de arquivos podem 
ser públicas (Federal, Estadual Distrital, Municipal), institu-
cionais, comerciais e pessoais. 

Um documento (do latim documentum, derivado de 
docere “ensinar, demonstrar”) é qualquer meio, sobretudo 
gráfico, que comprove a existência de um fato, a exatidão 
ou a verdade de uma afirmação etc. No meio jurídico, do-
cumentos são frequentemente sinônimos de atos, cartas 
ou escritos que carregam um valor probatório. 

Documento arquivístico: Informação registrada, inde-
pendente da forma ou do suporte, produzida ou recebida 
no decorrer da atividade de uma instituição ou pessoa e 
que possui conteúdo, contexto e estrutura suficientes para 
servir de prova dessa atividade. 

Desde o desenvolvimento da Arquivologia como dis-
ciplina, a partir da segunda metade do século XIX, talvez 
nada tenha sido tão revolucionário quanto o desenvolvi-
mento da concepção teórica e dos desdobramentos prá-
ticos da gestão.

PRINCÍPIOS:
Os princípios arquivísticos constituem o marco princi-

pal da diferença entre a arquivística e as outras “ciências” 
documentárias. São eles:

Princípio da Proveniência: Fixa a identidade do docu-
mento, relativamente a seu produtor. Por este princípio, os 
arquivos devem ser organizados em obediência à compe-
tência e às atividades da instituição ou pessoa legitima-
mente responsável pela produção, acumulação ou guarda 
dos documentos. Arquivos originários de uma instituição 
ou de uma pessoa devem manter a respectiva individuali-
dade, dentro de seu contexto orgânico de produção, não 
devendo ser mesclados a outros de origem distinta.

Princípio da Organicidade: As relações administrativas 
orgânicas se refletem nos conjuntos documentais. A orga-
nicidade é a qualidade segundo a qual os arquivos espe-
lham a estrutura, funções e atividades da entidade produ-
tora/acumuladora em suas relações internas e externas.

Princípio da Unicidade: Não obstante, forma, gênero, 
tipo ou suporte, os documentos de arquivo conservam seu 
caráter único, em função do contexto em que foram pro-
duzidos.

Princípio da Indivisibilidade ou integridade: Os fundos 
de arquivo devem ser preservados sem dispersão, mutila-
ção, alienação, destruição não autorizada ou adição inde-
vida.

Princípio da Cumulatividade: O arquivo é uma forma-
ção progressiva, natural e orgânica.

Gestão e Organização 
Administrar, organizar e gerenciar a informação é, hoje, 

uma preocupação entre as empresas e entidades públicas 
e privadas de pequeno, médio e grande porte de diver-
sos segmentos, que encontram na Tecnologia da Gestão 
de Documentos uma poderosa aliada para a tomada de 
decisões e um facilitador para a gestão de suas atividades.

A Gestão de Documentos é também um caminho se-
guro, rápido e eficiente para as empresas se destacarem 
dos seus concorrentes e conquistarem certificações.

A Gestão de Documentos contribui no processo de 
Acreditação e Certificação ISO, porque assegura que a in-
formação produzida e utilizada será bem gerenciada, ga-
rantindo a confidencialidade e a rastreabilidade das infor-
mações, além de proporcionar benefícios como: raciona-
lização dos espaços de guarda de documentos, eficiência 
e rapidez no desenvolvimento das atividades diárias e o 
controle do documento desde o momento de sua produ-
ção até a destinação final.
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Com relação à Acreditação, a Gestão de Documentos 
é fator determinante também para cumprir a Resolução 
1.639/2002, do Conselho Federal de Medicina, onde é de-
finido que os prontuários médicos são de guarda definitiva 
e, portanto, não podem ser descartados sem o devido pla-
nejamento de como garantir a preservação das informa-
ções.

Administrar e gerenciar documentos, a partir de con-
ceitos da Gestão Documental, proporciona às empresas 
privadas e entidades públicas maior controle sobre as in-
formações que produzem e recebem. 

A implantação da Gestão de Documentos associada ao 
uso adequado da microfilmagem e das tecnologias do GED 
(Gerenciamento Eletrônico de Documentos) deve ser efe-
tiva visando à garantia no processo de atualização da do-
cumentação, interrupção no processo de deterioração dos 
documentos e na eliminação do risco de perda do acervo, 
através de backup ou pela utilização de sistemas que per-
mitam acesso à informação pela internet e intranet.

A eficiente gestão dos arquivos públicos municipais 
contribui para uma melhor administração dos recursos das 
cidades e municípios, além de resguardar os mesmos de 
penalidades civis e administrativas, que estes estão sujeitos 
se não cumprirem a legislação em vigor ou ainda, se des-
truírem documentos de valor permanente ou de interesse 
público e social.

A Gestão de Documentos no âmbito da administração 
pública atua na elaboração dos planos de classificação dos 
documentos, TTD (Tabela Temporalidade Documental) e 
comissão permanente de avaliação. Desta forma é asse-
gurado o acesso rápido à informação e preservação dos 
documentos.

Protocolo: recebimento, registro, distribuição, tramita-
ção e expedição de documentos.

Para que todo esse processo acima seja desenvolvido 
é necessário trabalhar com a gestão de documentos, que 
nada mais é que um conjunto de procedimentos e opera-
ções técnicas referentes à sua produção, tramitação, uso, 
avaliação e arquivamento em fase corrente e intermediária, 
visando a sua eliminação ou recolhimento para a guarda 
permanente.

Protocolo é a denominação geralmente atribuída a se-
tores encarregados do recebimento, registro, distribuição 
e movimentação dos documentos em curso. É de conhe-
cimento comum o grande avanço que a humanidade teve 
nos últimos anos, avanços esses que contribuíram para o 
aumento da produção de documentos. Cabe ressaltar que 
tal aumento teve sua importância para a área da arquivísti-
ca, no sentido de ter despertado nas pessoas a importância 
dos arquivos. Entretanto, seja por descaso ou mesmo por 
falta de conhecimento, a acumulação de massas documen-
tais desnecessárias foi um problema que foi surgindo. Essas 
massas acabam por inviabilizar que os arquivos cumpram 
suas funções fundamentais. Para tentar sanar esse e outros  
problemas, que é recomendável o uso de um sistema de 
protocolo.

É sabido que durante a sua tramitação, os arquivos cor-
rentes podem exercer funções de protocolo (recebimento, 
registro, distribuição, movimentação e expedição de do-
cumentos), daí a denominação comum de alguns órgãos 
como Protocolo e Arquivo.  No entanto, pode acontecer de 
as pessoas que lidam com o recebimento de documentos 
não saberem, ou mesmo não serem orientadas sobre como 
proceder para que o documento cumpra a sua função na 
instituição.

Como alternativa para essa questão, sistemas de base 
de dados podem ser utilizados, de forma que se faça o re-
gistro dos documentos assim que eles cheguem às repar-
tições.

Algumas rotinas devem ser adotadas no registro do-
cumental, afim de que não se perca o controle, bem como 
administrar problemas que facilmente poderiam ser des-
taca-se:

Receber as correspondências, separando as de caráter 
oficial da de caráter particular, distribuindo as de caráter 
particular a seus destinatários.

Separar as correspondências de caráter ostensivo das 
de caráter sigiloso, encaminhado as de caráter sigiloso aos 
seus respectivos destinatários;

Tomar conhecimento das correspondências de caráter 
ostensivos por meio da leitura, requisitando a existência de 
antecedentes, se existirem;

Classificar o documento de acordo com o método da 
instituição, carimbando-o em seguida;

Elaborar um resumo e encaminhar os documentos ao 
protocolo.

Preparar a ficha de protocolo, em duas vias, anexando 
a segunda via da ficha ao documento;

Rearquivar as fichas de procedência e assunto, agora 
com os dados das fichas de protocolo;

Arquivar as fichas de protocolo.
A tramitação de um documento dentro de uma ins-

tituição depende diretamente se as etapas anteriores fo-
ram feitas da forma correta. Se feitas, fica mais fácil, com 
o auxílio do protocolo, saber sua exata localização, seus 
dados principais, como data de entrada, setores por que 
já passou, enfim, acompanhar o desenrolar de suas fun-
ções dentro da instituição. Isso agiliza as ações dentro da 
instituição, acelerando assim, processos que anteriormente 
encontravam dificuldades, como a não localização de do-
cumentos, não se podendo assim, usá-los no sentido de 
valor probatório, por exemplo.

Após cumprirem suas respectivas funções, os docu-
mentos devem ter seu destino decidido, seja este a sua eli-
minação ou recolhimento. É nesta etapa que a expedição 
de documentos torna-se importante, pois por meio dela, 
fica mais fácil fazer uma avaliação do documento, poden-
do-se assim decidir de uma forma mais confiável, o destino 
do documento.  Dentre as recomendações com relação à 
expedição de documentos, destacam-se:

Receber a correspondência, verificando a falta de ane-
xos e completando dados;

Separar as cópias, expedindo o original;
Encaminhar as cópias ao Arquivo.
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1 CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS. 1.1 TIPOS 
DE CLASSIFICAÇÃO. 

Classificar um material então é agrupá-lo segundo 
sua forma, dimensão, peso, tipo, uso etc. A classificação 
não deve gerar confusão, ou seja, um produto não poderá 
ser classificado de modo que seja confundido com outro, 
mesmo sendo semelhante. A classificação, ainda, deve ser 
feita de maneira que cada gênero de material ocupe seu 
respectivo local. Por exemplo: produtos químicos poderão 
estragar produtos alimentícios se estiverem próximos entre 
si. Classificar material, em outras palavras, significa ordená-
lo segundo critérios adotados, agrupando-o de acordo 
com a semelhança, sem, contudo, causar confusão ou 
dispersão no espaço e alteração na qualidade.

O objetivo da classificação de materiais é definir uma 
catalogação, simplificação, especificação, normalização, 
padronização e codificação de todos os materiais 
componentes do estoque da empresa.

O sistema de classificação é primordial para qualquer 
Departamento de Materiais, pois sem ele não poderia 
existir um controle eficiente dos estoques, armazenagem 
adequada e funcionamento correto do almoxarifado.

O princípio da classificação de materiais está relacionado 
à:

•	 Catalogação
A Catalogação é a primeira fase do processo de 

classificação de materiais e consiste em ordenar, de forma 
lógica, todo um conjunto de dados relativos aos itens 
identificados, codificados e cadastrados, de modo a facilitar 
a sua consulta pelas diversas áreas da empresa.

Simplificar material é, por exemplo, reduzir a grande 
diversidade de um item empregado para o mesmo fim. 
Assim, no caso de haver duas peças para uma finalidade 
qualquer, aconselha-se a simplificação, ou seja, a opção 
pelo uso de uma delas. Ao simplificarmos um material, 
favorecemos sua normalização, reduzimos as despesas 
ou evitamos que elas oscilem. Por exemplo, cadernos com 
capa, número de folhas e formato idênticos contribuem 
para que haja a normalização. Ao requisitar uma quantidade 
desse material, o usuário irá fornecer todos os dados (tipo 
de capa, número de folhas e formato), o que facilitará 
sobremaneira não somente sua aquisição, como também 
o desempenho daqueles que se servem do material, pois a 
não simplificação (padronização) pode confundir o usuário 
do material, se este um dia apresentar uma forma e outro 
dia outra forma de maneira totalmente diferente.

•	 Especificação
Aliado a uma simplificação é necessária uma 

especificação do material, que é uma descrição minuciosa 
para possibilitar melhor entendimento entre consumidor e 
o fornecedor quanto ao tipo de material a ser requisitado.

•	 Normalização
A normalização se ocupa da maneira pela qual devem 

ser utilizados os materiais em suas diversas finalidades e 
da padronização e identificação do material, de modo que 
o usuário possa requisitar e o estoquista possa atender os 
itens utilizando a mesma terminologia. A normalização é 
aplicada também no caso de peso, medida e formato.

•	 Codificação
É a apresentação de cada item através de um código, 

com as informações necessárias e suficientes, por 
meio de números e/ou letras. É utilizada para facilitar 
a localização de materiais armazenados no estoque, 
quando a quantidade de itens é muito grande. Em função 
de uma boa classificação do material, poderemos partir 
para a codificação do mesmo, ou seja, representar todas 
as informações necessárias, suficientes e desejadas por 
meios de números e/ou letras. Os sistemas de codificação 
mais comumente usados são: o alfabético (procurando 
aprimorar o sistema de codificação, passou-se a adotar 
de uma ou mais letras o código numérico), alfanumérico 
e numérico, também chamado “decimal”. A escolha do 
sistema utilizado deve estar voltada para obtenção de 
uma codificação clara e precisa, que não gere confusão 
e evite interpretações duvidosas a respeito do material. 
Este processo ficou conhecido como “código alfabético”. 
Entre as inúmeras vantagens da codificação está a de 
afastar todos os elementos de confusão que porventura se 
apresentarem na pronta identificação de um material.

O sistema classificatório permite identificar e decidir 
prioridades referentes a suprimentos na empresa. Uma 
eficiente gestão de estoques, em que os materiais 
necessários ao funcionamento da empresa não faltam, 
depende de uma boa classificação dos materiais.

Para Viana um bom método de classificação deve ter 
algumas características: ser abrangente, flexível e prático.

•	 Abrangência: deve tratar de um conjunto de 
características, em vez de reunir apenas materiais para 
serem classificados;

•	 Flexibilidade: deve permitir interfaces entre os 
diversos tipos de classificação de modo que se obtenha 
ampla visão do gerenciamento do estoque;

•	 Praticidade: a classificação deve ser simples e 
direta.

Para atender às necessidades de cada empresa, é 
necessária uma divisão que norteie os vários tipos de 
classificação.

Dentro das empresas existem vários tipos de 
classificação de materiais.

Para o autor Viana os principais tipos de classificação 
são: 

•	 Por tipo de demanda
•	 Materiais críticos
•	 Pericibilidade
•	 Quanto à periculosidade
•	 Possibilidade de fazer ou comprar
•	 Tipos de estocagem
•	 Dificuldade de aquisição
•	 Mercado fornecedor.
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•	 Por tipo de demanda: A classificação por tipo de 
demanda se divide em materiais não de estoque e materiais 
de estoque. Materiais não de estoque: são materiais de 
demanda imprevisível para os quais não são definidos 
parâmetros para o ressuprimento. Esses materiais são 
utilizados imediatamente, ou seja, a inexistência de 
regularidade de consumo faz com que a compra desses 
materiais somente seja feita por solicitação direta do 
usuário, na ocasião em que isso se faça necessário. O 
usuário é que solicita sua aquisição quando necessário. 
Devem ser comprados para uso imediato e se forem 
utilizados posteriormente, devem ficar temporariamente 
no estoque. A outra divisão são os Materiais de estoques: 
são materiais que devem sempre existir nos estoques para 
uso futuro e para que não haja sua falta são criadas regras 
e critérios de ressuprimento automático. Deve existir no 
estoque, seu ressuprimento deve ser automático, com base 
na demanda prevista e na importância para a empresa.

Os materiais de estoque se subdividem ainda; Quanto 
à aplicação, Quanto ao valor de consumo e Quanto à 
importância operacional.

•	 Quanto à aplicação eles podem ser: Materiais 
produtivos que compreendem todo material ligado direta 
ou indiretamente ao processo produtivo. Matéria prima 
que são materiais básicos e insumos que constituem 
os itens iniciais e fazem parte do processo produtivo. 
Produtos em fabricação que são também conhecidos como 
materiais em processamento que estão sendo processados 
ao longo do processo produtivo. Não estão mais no 
estoque porque já não são mais matérias-primas, nem no 
estoque final porque ainda não são produtos acabados. 
Produtos acabados: produtos já prontos. Materiais de 
manutenção: materiais aplicados em manutenção com 
utilização repetitiva. Materiais improdutivos: materiais 
não incorporados ao produto no processo produtivo 
da empresa. Materiais de consumo geral: materiais de 
consumo, aplicados em diversos setores da empresa.

•	 Quanto ao valor de consumo: Para que se 
alcance a eficácia na gestão de estoque é necessário 
que se separe de forma clara, aquilo que é essencial do 
que é secundário em termos de valor de consumo. Para 
fazer essa separação nós contamos com uma ferramenta 
chamada de Curva ABC ou Curva de Pareto, ela 
determina a importância dos materiais em função do valor 
expresso pelo próprio consumo em determinado período. 
Curva ABC é um importante instrumento para se examinar 
estoques, permitindo a identificação daqueles itens que 
justificam atenção e tratamento adequados quanto à 
sua administração. Ela consiste na verificação, em certo 
espaço de tempo (normalmente 6 meses ou 1 ano), do 
consumo em valor monetário, ou quantidade dos itens do 
estoque, para  que eles possam ser classificados em ordem 
decrescente de importância. 

Os materiais são classificados em:
- Classe A: Grupo de itens mais importante que 

devem ser trabalhados com uma atenção especial pela 
administração. Os dados aqui classificados correspondem, 
em média, a 80% do valor monetário total e no máximo 
20% dos itens estudados (esses valores são orientativos e 
não são regra). 

- Classe B: São os itens intermediários que deverão 
ser tratados logo após as medidas tomadas sobre os itens 
de classe A; são os segundos em importância. Os dados 
aqui classificados correspondem em média, a 15% do valor 
monetário total do estoque e no máximo 30% dos itens 
estudados (esses valores são orientadores e não são regra). 

- Classe C: Grupo de itens menos importantes em 
termos de movimentação, no entanto, requerem atenção 
pelo fato de gerarem custo de manter estoque. Deverão 
ser tratados, somente, após todos os itens das classes A 
e B terem sido avaliados. Em geral, somente 5% do valor 
monetário total representam esta classe, porém, mais de 
50% dos itens formam sua estrutura (esses valores são 
orientadores e não são regra).

Metodologia de cálculo da curva ABC
A Curva ABC é muito usada para a administração de 

estoques, para a definição de políticas de vendas, para 
estabelecimento de prioridades, para a programação da 
produção.

Analisar em profundidade milhares de itens num 
estoque é uma tarefa extremamente difícil e, na grande 
maioria das vezes, desnecessária. É conveniente que os 
itens mais importantes, segundo algum critério, tenham 
prioridade sobre os menos importantes. Assim, economiza-
se tempo e recursos.

Para simplificar a construção de uma curva ABC, 
separamos o processo em 6 etapas a seguir:

1º) Definir a variável a ser analisada: A análise dos 
estoques pode ter vários objetivos e a variável deverá ser 
adequada para cada um deles. No nosso caso, a variável a 
ser considerada é o custo do estoque médio, mas poderia 
ser: o giro de vendas, o mark-up, etc.

2º) Coleta de dados: Os dados necessários neste caso 
são: quantidade de cada item em estoque e o seu custo 
unitário. Com esses dados obtemos o custo total de cada 
item, multiplicando a quantidade pelo custo unitário.

3º) Ordenar os dados: Calculado o custo total de cada 
item, é preciso organizá-los em ordem decrescente de 
valor.

4º) Calcular os percentuais: Na tabela a seguir, os 
dados foram organizados pela coluna “Ordem” e calcula-
se o custo total acumulado e os percentuais do custo total 
acumulado de cada item em relação ao total.



3

NOÇÕES DE RECURSOS MATERIAIS

5º) Construir a curva ABC
Desenha-se um plano cartesiano, onde no eixo “x” são distribuídos os itens do estoque e no eixo “y”, os percentuais 

do custo total acumulado.

6º) Análise dos resultados
Os itens em estoque devem ser analisados segundo o critério ABC. Na verdade, esse critério é qualitativo, mas a tabela 

abaixo mostra algumas indicações para sua elaboração:

Classe % itens V a l o r 
acumulado Importância

A 20 80% Grande
B 30 15% Intermediária
C 50 5% Pequena

Pelo nosso exemplo, chegamos à seguinte distribuição:

Classe Nº itens % itens V a l o r 
acumulado Itens em estoque

A 2 16,7% 80,1% Faca, Jarro
B 3 25,0% 15,6% Apontador, Esquadro, Dado
C 7 58,3% 4,3% Key, Livro, Herói, Caixa, Bola, 

Giz, Isqueiro.

A aplicação prática dessa classificação ABC pode ser vista quando, por exemplo, reduzimos 20% do valor em estoque 
dos itens A (apenas 2 itens), representando uma redução de 16% no valor total, enquanto que uma redução de 50% no 
valor em estoque dos itens C (sete itens), impactará no total em apenas 2,2%. Logo, reduzir os estoques do grupo A, desde 
que calculadamente, seria uma ação mais rentável para a empresa do nosso exemplo.

•	 Quanto à importância operacional: Esta classificação leva em conta a imprescindibilidade ou ainda o grau de 
dificuldade para se obter o material.

Os materiais são classificados em materiais:
- Materiais X: materiais de aplicação não importante, com similares na empresa;
- Materiais Y: materiais de média importância para a empresa, com ou sem similar;
- Materiais Z: materiais de importância vital, sem similar na empresa, e sua falta ocasiona paralisação da produção.
Quando ocorre a falta no estoque de materiais classificados como “Z”, eles provocam a paralisação de atividades 

essenciais e podem colocar em risco o ambiente, pessoas e patrimônio da empresa. São do tipo que não possuem substitutos 
em curto prazo. Os materiais classificados como “Y” são também imprescindíveis para as atividades da organização. 
Entretanto podem ser facilmente substituídos em curto prazo. Os itens “X” por sua vez são aqueles que não paralisam 
atividades essenciais, não oferecem riscos à segurança das pessoas, ao ambiente ou ao patrimônio da organização e são 
facilmente substituíveis por equivalentes e ainda são fáceis de serem encontrados.
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Para a identificação dos itens críticos devem ser 
respondidas as seguintes perguntas: O material é 
imprescindível à empresa? Pode ser adquirido com 
facilidade? Existem similares? O material ou seu similar 
podem ser encontrados facilmente?.

Ainda em relação aos tipos de materiais temos;
•	 Materiais Críticos: São materiais de reposição 

específica, cuja demanda não é previsível e a decisão de 
estocar tem como base o risco. Por serem sobressalentes 
vitais de equipamentos produtivos, devem permanecer 
estocados até sua utilização, não estando, portanto, 
sujeitos ao controle de obsolescência.

A quantidade de material cadastrado como material 
crítico dentro de uma empresa deve ser mínimo.

Os materiais são classificados como críticos segundo 
os seguintes critérios: Críticos por problemas de obtenção 
de material importado, único fornecedor, falta no mercado, 
estratégico e de difícil obtenção ou fabricação; Críticos 
por razões econômicas de materiais de valor elevado com 
alto custo de armazenagem ou de transporte; Críticos por 
problemas de armazenagem ou transporte de materiais 
perecíveis, de alta periculosidade, elevado peso ou grandes 
dimensões; Críticos por problema de previsão, por ser 
difícil prever seu uso; Críticos por razões de segurança de 
materiais de alto custo de reposição ou para equipamento 
vital da produção.

•	 Perecibilidade: Os materiais também podem ser 
classificados de acordo com a possibilidade de extinção 
de suas propriedades físico-químicas. Muitas vezes, o fator 
tempo influencia na classificação; assim, quando a empresa 
adquire um material para ser usado em um período, e 
nesse período o consumo não ocorre, sua utilização poderá 
não ser mais necessária, o que inviabiliza a estocagem por 
longos períodos. Ex. alimentos, remédios;

•	 Quanto à periculosidade: O uso dessa 
classificação permite a identificação de materiais que devido 
a suas características físico-químicas, podem oferecer risco 
à segurança no manuseio, transporte, armazenagem. Ex. 
líquidos inflamáveis.

•	 Possibilidade de fazer ou comprar: Esta 
classificação visa determinar quais os materiais que 
poderão ser recondicionados, fabricados internamente ou 
comprados: 

- Fazer internamente: fabricados na empresa;
- Comprar: adquiridos no mercado;
- Decisão de comprar ou fazer: sujeito à análise de 

custos;
- Recondicionar: materiais passíveis de recuperação 

sujeitos a análise de custos.
•	 Tipos de estocagem: Os materiais podem ser 

classificados em materiais de estocagem permanente e 
temporária.

- Permanente: materiais para os quais foram aprovados 
níveis de estoque e que necessitam de ressuprimento 
constantes.

- Temporária: materiais de utilização imediata e sem 
ressuprimento, ou seja, é um material não de estoque.

•	 Dificuldade de aquisição: Os materiais podem 
ser classificados por suas dificuldades de compra em 
materiais de difícil aquisição e materiais de fácil aquisição. 
As dificuldades podem advir de: Fabricação especial: 
envolve encomendas especiais com cronograma de 
fabricação longo; Escassez no mercado: há pouca oferta no 
mercado e pode colocar em risco o processo produtivo; 
Sazonalidade: há alteração da oferta do material em 
determinados períodos do ano; Monopólio ou tecnologia 
exclusiva: dependência de um único fornecedor; Logística 
sofisticada: material de transporte especial, ou difícil acesso; 
Importações: os materiais sofrer entraves burocráticos, 
liberação de verbas ou financiamentos externos.

•	 Mercado fornecedor: Esta classificação está 
intimamente ligada à anterior e a complementa. Assim 
temos: Materiais do mercado nacional: materiais fabricados 
no próprio país; Materiais do mercado estrangeiro: 
materiais fabricados fora do país; Materiais em processo de 
nacionalização: materiais aos quais estão desenvolvendo 
fornecedores nacionais.

2 GESTÃO DE ESTOQUES. 

A administração de estoques, ou gestão de estoques 
é, basicamente, o ato de gerir recursos ociosos possuidores 
de valor econômico e destinado ao suprimento das 
necessidades futuras de material, numa organização.

As principais funções do estoque são:
a) Garantir o abastecimento de materiais à empresa, 

neutralizando os efeitos de: demora ou atraso no 
fornecimento de materiais; sazonalidade no suprimento; 
riscos de dificuldade no fornecimento.

b) Proporcionar economias de escala: através da compra 
ou produção em lotes econômicos; pela flexibilidade 
do processo produtivo; pela rapidez e eficiência no 
atendimento às necessidades.

A administração de estoques deverá conciliar da melhor 
maneira possível, os objetivos dos quatro departamentos 
(Compras, Produção, Vendas e Financeiro), sem prejudicar 
a operacionalidade da empresa.

A função do controle de estoque é : a) determinar “o 
que” deve permanecer em estoque (Número de itens); b) 
determinar “quando” se devem reabastecer os estoques 
(Periodicidade); c) determinar “quanto” de estoque será 
necessário para um período predeterminado; quantidade 
de compra; d) acionar o Departamento de Compras para 
executar aquisição de estoque; e) receber, armazenar 
e atender os materiais estocados de acordo com as 
necessidades;

f) controlar os estoques em termos de quantidade 
e valor, e fornecer informações sobre a posição do 
estoque; g) manter inventários periódicos para avaliação 
das quantidades e estados dos materiais estocados; 
h) identificar e retirar do estoque os itens obsoletos e 
danificados. 
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